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Recomendamos aos licitantes a leitura atenta às condições/exigências expressas neste edital e seus anexos, notadamente quanto ao credenciamento, objetivando uma perfeita participação no certame licitatório.
Dúvidas: (69) 3216-5366



 



EDITAL DE LICITAÇAO
PREGÃO ELETRÔNICO N°.: 262/2014/SUPEL

1 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

1.1. PREÂMBULO:	 

A Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL, por intermédio de sua Pregoeira e Equipe de Apoio, nomeada por força das disposições contidas na Portaria N.º 54/GAB/SUPEL, publicada no DOE do dia 22 de novembro de 2013, torna pública que se encontra autorizada, a realização da licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o nº. 262/2014/SUPEL, do tipo MENOR PREÇO, na forma de execução INDIRETA, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa para a administração. Conforme disposições descritas neste edital e seus anexos, de acordo com a Lei Federal nº. 10.520/02, com os Decretos Estaduais nº. 12.205/06, n° 16.089/2011 e n° 15.643/2011, com a Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, a qual se aplica subsidiariamente a modalidade de Pregão, com a Lei Estadual n° 2414/2011 e com a Lei Complementar nº 123/06 e suas alterações, e demais legislações vigentes, tendo como interessada a Secretaria de Segurança, Defesa e Cidadania do Estado de Rondônia - SESDEC/RO.

1.1.1. A Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, atua como Órgão provedor do Sistema Eletrônico;

1.1.2. Sempre será admitido que o presente Edital de Licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, foi cuidadosamente examinado pelas LICITANTES, sendo assim, não se isentarão do fiel cumprimento dos dispostos neste edital e seus anexos, devido à omissão ou negligência oriunda do desconhecimento ou falsa interpretação de quaisquer de seus itens;

1.1.3. O instrumento convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis, para conhecimento e retirada, no endereço eletrônico: www.comprasnet.gov.br;

1.1.4. A sessão inaugural deste PREGÃO ELETRÔNICO dar-se-á por meio do sistema eletrônico, na data e horário, conforme abaixo:
	
DATA DE ABERTURA: 06 de junho de 2014.
HORÁRIO: às 09h:00min. (HORÁRIO DE BRASÍLIA – DF)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br

1.1.4.1. Não havendo expediente, ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, a sessão pública será transferida para uma data posterior, mediante comunicação da Pregoeira aos licitantes;

1.1.4.2. Os horários mencionados neste Edital de Licitação referem-se ao horário oficial de Brasília - DF.

1.2. DA FORMALIZAÇÃO E AUTORIZAÇÃO: 

1.2.1. Esta Licitação encontra-se formalizada e autorizada por meio do Processo Administrativo N° 01.1501.00113-00/2014/SESDEC/RO, e destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo de que lhe são correlatos. 



2 – DO OBJETO, PRAZO E LOCAL DE EXECUÇÃO, PRAZO DE VIGÊNCIA E RECEBIMENTO 

2.1. DO OBJETO: A contratação de empresa especializada e certificada para a prestação de serviços de desenvolvimento, onde se relaciona à implantação e treinamento da relativa tecnologia ao Sistema de Informação Geográfica (ferramenta GeoMedia, módulo integrante do sistema I/CAD – INTERGRAPH para geração de relatórios espaciais) existente na Secretaria de Estado da Segurança, Defesa e Cidadania do Estado de Rondônia – SESDEC-RO, visando o aprimoramento e expansão do sistema denominado Observatório de Análise Criminal do Núcleo de Estatística e Análise Criminal da SESDEC, de acordo com as especificações técnicas completas constantes no subitem 2.1 do Termo de Referência - Anexo I deste Edital.

2.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no endereço eletrônico – COMPRASNET/CATMAT, e as especificações constantes no ANEXO I – Termo de Referência deste Edital, prevalecerão às últimas;

2.2. DA FORMA, DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA, DA GARANTIA, e demais obrigações, ficam aquelas estabelecidas no Anexo I – Termo de Referência, o qual foi devidamente aprovado pelo ordenador de despesa do órgão requerente.

2.2.1. DA FORMA DE EXECUÇÃO: Os serviços deverão ser executados na cidade de Porto Velho,  nas dependências da Secretaria de Segurança, Defesa e Cidadania do Estado de Rondônia - SESDEC/RO, conforme especificado no Termo de Referência - anexo I deste Edital. 

2.2.2. DO LOCAL DA EXECUÇÃO: O local de utilização e destinação será no Núcleo de Estatística e Análise Criminal da SESDEC/RO, situada na Avenida dos imigrantes, n° 3587 – Bairro Costa e Silva – RO.

2.2.3. DO PRAZO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: CONTRATADA deverá providenciar a entrega do aprimoramento e da expansão do Observatório Criminal , no prazo máximo de 90 (noventa) dias corridos, contados após a entrega da(s) nota(s) de empenho. Os eventuais atrasos deverão ser comunicados e justificados por escrito para avaliação, podendo a contratada ser penalizada.

3 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

3.1. Até 02 (dois) dias úteis que anteceder a abertura da sessão pública, qualquer cidadão e licitante poderá IMPUGNAR o instrumento convocatório deste PREGÃO ELETRÔNICO, conforme art. 18 § 1º e § 2º do decreto Estadual nº 12.205/06, devendo o licitante mencionar o número do pregão, o ano e o número do processo licitatório, manifestando-se PREFERENCIALMENTE via e-mail: alfasupel@hotmail.com (ao transmitir o e-mail, o mesmo deverá ser confirmado pela Pregoeira e/ou equipe de apoio responsável, para não tornar sem efeito, pelo telefone (0XX) 69 3216-5366), ou ainda, protocolar o original junto a Sede desta Superintendência de Licitações, no horário das 07h:30min. às 13h:30min., de segunda-feira a sexta-feira, situada na Av. Farquar, S/N - Bairro: Pedrinhas - Complemento: Complexo Rio Madeira, Ed. Curvo III – Rio Jamari, 1ºAndar  em Porto Velho/RO - CEP: 76.903-036.

3.1.1. Caberá à Pregoeira, auxiliada pela equipe de apoio, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas.

3.1.2. A decisão da Pregoeira quanto à impugnação será informada preferencialmente via e-mail (aquele informado na impugnação), e ainda através do campo próprio  do Sistema Eletrônico do site Comprasnet, ficando o licitante obrigado a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pela Pregoeira. 

3.1.3. Acolhida à impugnação contra o ato convocatório, desde que altere a formulação da proposta de preços, será definida e publicada nova data para realização do certame.

3.1.3.1. Até a data definida para a sessão inaugural, o licitante que não obtiver resposta da impugnação protocolada, a Pregoeira antes da data e horário previsto suspenderá o certame licitatório, para confecção da resposta pretendida, e assim, definir uma nova data para a realização do referido certame. 

4 – DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E INFORMAÇÕES ADICIONAIS QUE DEVERÃO SER INCONDICIONALMENTE OBSERVADOS

4.1. Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e seus anexos, e as informações adicionais que se fizerem necessárias à elaboração das propostas, referentes ao processo licitatório deverão ser enviados à Pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO, conforme art. 19 do decreto Estadual n.º 12.205/06, protocolando na sede desta Superintendência, no horário das 07h:30min. às 13h:30min. (Horário de Rondônia), de segunda-feira a sexta-feira, sito o endereço: Av. Farquar, Bairro: Pedrinhas, Complexo Rio Madeira, Ed. Rio Jamari, Curvo III, 1º Andar, em Porto Velho/RO - CEP: 76.903-036, devendo o licitante mencionar o número do Pregão, o ano e o número do processo licitatório. 

4.1. Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e seus anexos, e as informações adicionais que se fizerem necessárias à elaboração das propostas, referentes ao processo licitatório deverão ser enviados à Pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO, conforme art. 19 do decreto Estadual n.º 12.205/06, manifestando-se SOMENTE via e-mail: alfasupel@hotmail.com (ao transmitir o e-mail, o mesmo deverá ser confirmado pela Pregoeira e/ou equipe de apoio responsável, para não tornar sem efeito, pelo telefone (0XX) 69.3216-5366), ou ainda, protocolar o original junto a Sede desta Superintendência, no horário das 07h:30min. às 13h:30min. (Horário de Rondônia), de segunda-feira a sexta-feira, situada na Av. Farquar, S/N - Bairro: Pedrinhas - Complemento: Complexo Rio Madeira, Ed. Curvo III – Rio Jamari, 1ºAndar, em Porto Velho/RO - CEP: 76.903-036, Telefone: (0XX) 69.3216-5317/5365, devendo o licitante mencionar o número do Pregão, o ano e o número do processo licitatório. 

4.1.1. Até a data definida para a sessão inaugural, o licitante que não obtiver resposta do esclarecimento protocolado, a Pregoeira antes da data e horário previsto suspenderá o certame licitatório, para confecção da resposta pretendida, e assim, definir uma nova data para a realização do referido certame. 

4.2. As respostas às dúvidas formuladas, bem como as informações que se tornarem necessárias durante o período de elaboração das propostas, ou qualquer modificação introduzida no edital no mesmo período, serão encaminhadas em forma de aviso de erratas, adendos modificadores ou notas de esclarecimentos, às licitantes que tenham adquirido o Edital.

4.2.1.ADENDO MODIFICADOR é o documento emitido pela Administração, contendo informações que impliquem em alteração na formulação das propostas, sendo neste caso, publicado Adendo Modificador, reabrindo o prazo inicialmente estabelecido, conforme determina o art. 20, do Decreto Estadual nº 12.205/06.

4.2.2. NOTA DE ESCLARECIMENTO é o documento emitido pela Administração, contendo informações que não causem alteração na formulação das propostas;

4.2.3. ERRATA é o documento emitido pela Administração Pública, podendo implicar ou não na formulação das propostas, podendo ou não reabrir o prazo inicialmente estabelecido.

4.2.4. AVISO DE REABERTURA é o documento emitido pela Administração Pública, podendo ou não reabrir o prazo inicialmente.

4.2.5. As informações e/ou esclarecimentos serão prestados pela Pregoeira preferencialmente via e-mail (aquele informado na petição), ficando o licitante obrigado a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pela Pregoeira.
 5 – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

5.1. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas no presente Edital, bem como, a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará no sumário IMPEDIMENTO da proponente, no referido certame. 

5.1.1. Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler atentamente o Edital e seus anexos, devendo estar em conformidade com as especificações do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA).

5.2. Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO o Licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, bem como a descritiva técnica constante do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA).

5.2.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital e nas demais cominações legais.

5.3. Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO às empresas que:

5.3.1. Atendam às condições deste EDITAL e seus Anexos, inclusive quanto à documentação exigida para habilitação, e estiverem devidamente credenciados na Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, por meio do site www.comprasnet.gov.br;

5.3.2. Poderão participar desta Licitação, somente empresas que estiverem regularmente estabelecidas no País, cuja finalidade e ramo de atividade seja compatível com o objeto desta Licitação;

5.3.3. Poderão participar cooperativas e outras formas de associativismo, desde que, dependendo da natureza do serviço, não haja, quando da execução contratual, a caracterização do vínculo empregatício entre os executores diretos dos serviços (cooperados) e a pessoa jurídica da cooperativa ou a própria Administração Pública. 

5.4. Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, empresas que estejam enquadradas nos seguintes casos:

5.4.1. Que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação;

5.4.2. Sob a forma de consórcio, sendo que, neste caso, a união de esforços se faz necessária, apenas na questão de alta complexibilidade e de relevante vulto, que impeçam a participação isolada de empresas, o que não é o caso do objeto em questão. A formação de Consórcios nesta licitação poderá ensejar na redução do caráter competitivo do certame, visto que, trata-se de fornecimento de bem comum;

5.4.3. Que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com suspensão por órgão da Administração Publica Direta ou Indireta, na esfera Federal, Estadual ou Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial, pelo órgão que a praticou, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição;

5.4.4. Estrangeiras que não funcionem no País; 
5.5. Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação:

5.5.1. Servidor de qualquer Órgão ou Entidade vinculada ao Órgão promotor da licitação, bem assim a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico.

5.5.2. É vedada a participação de servidor público na qualidade de diretor ou integrante de conselho da empresa licitante, bem como, procurador/representante da empresa, em conformidade com o artigo 12 da Constituição Estadual c/c artigo 155 da Lei Complementar 68/92.

5.5.3. A Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta de preços, independente do resultado do procedimento licitatório.

5.5.4. Uma Licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. Caso uma Licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas de preços não serão levadas em consideração e serão rejeitadas pela Entidade de Licitação. 

5.5.4.1. Para tais efeitos entende-se que, fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa.

6 – DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO

6.1. As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início da sessão pública via internet.

6.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site www.comprasnet.gov.br.

6.3. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única e exclusiva do Licitante, ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

6.4. O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema, ou da Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que, por terceiros.

6.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para imediato bloqueio de acesso.

6.6. Como requisito para participação deste Pregão Eletrônico, a licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta encontra-se em conformidade com as exigências previstas neste Edital, ressalvados os casos de participação de microempresa e de empresa de pequeno porte, no que concerne a regularidade fiscal.

6.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará a licitante às sanções previstas no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/2002.

7 – DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS

7.1. O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho definidos neste Edital.

7.1.1. Os valores unitários de cada ITEM deverão ser readequados de acordo com oferta do lance, cujos valores não poderão encontra-se superiores ao estimado para a contratação, valores apurado pelo Setor de Pesquisa e Cotação de Preços da SUPEL/RO. 

8 – DO REGISTRO (INSERÇÃO) DA PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA ELETRÔNICO 

8.1. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da Licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços COM VALOR TOTAL DE CADA ITEM (CONFORME EXIGÊNCIA DO SISTEMA ELETRÔNICO, a partir da data da liberação do Edital no site www.comprasnet.gov.br, até o horário limite de início da Sessão Pública, ou seja, até às 08h59min. do dia 06/06/2014, horário de Brasília, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento da proposta de preços. Durante este período a Licitante poderá incluir ou excluir proposta de preços.

8.1.1. O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subsequentes lances, se for o caso (inc. III, Art. 13, Decreto nº. 12.205/2006), bem como acompanhar as operações no sistema durante a sessão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (inc. IV, Art 13, Decreto nº. 12.205/2006).

8.2.  Após a divulgação do edital no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, os licitantes deverão REGISTRAR suas propostas de preços, CONFORME DESCRIÇÃO COMPLETA DO OBJETO OFERTADO, conforme a especificação constante no Anexo I – Termo de Referência, incluindo QUANTIDADE E O PREÇO (CONFORME SOLICITA O SISTEMA COMPRASNET), até a data e hora marcada para a abertura da sessão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, quando então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de proposta, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO DE SUA PROPOSTA. 

8.2.1. As propostas registradas no Sistema COMPRASNET NÃO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das propostas. Em caso de identificação da licitante na proposta registrada, esta será DESCLASSIFICADA pela Pregoeira.

8.3. A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços e lances inseridos em sessão pública.

8.4. Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo Sistema ou de sua desconexão.

8.5. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no COMPRASNET e as especificações constantes do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA), prevalecerão às últimas.

8.6. Na Proposta de Preços registrada/inserida no sistema deverão estar incluídos todos os insumos que o compõem, tais como: despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação, os quais deverão compor sua 

09 – DA FORMULAÇÃO DE LANCES E CONVOCAÇÃO DE LANCE DAS ME/EPP

9.1. A partir das 09hs:00min do dia 30/05/2014, e de conformidade com o estabelecido neste Edital, a Pregoeira abrirá a sessão pública, verificando as propostas de preços lançadas no sistema, as quais deverão estar em perfeita consonância com as especificações e condições detalhadas NO ITEM 8.2 DO EDITAL.

9.1.1. A Pregoeira poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, a proposta ofertada que se encontra inserida no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO” do sistema, confrontando suas características com as exigências do Edital e seus anexos (podendo, ainda, ser analisado pelo órgão requerente), DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis.

9.2. Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou manifestadamente inexequível, a Pregoeira obrigatoriamente justificará, por meio do sistema, e então DESCLASSIFICARÁ.

9.2.1. O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta manifestadamente inexequível, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase de aceitabilidade.

9.3. AS LICITANTES DEVERÃO MANTER A IMPESSOALIDADE, NÃO SE IDENTIFICANDO, SOB PENA DE SEREM DESCLASSIFICADAS DO CERTAME PELA PREGOEIRA.

9.4. Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, no site www.comprasnet.gov.br, conforme Edital.

9.5. Todas as licitantes poderão apresentar lances para os ITENS cotados, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

9.5.1. Assim como as propostas de preços, os lances serão ofertados pelo VALOR TOTAL DE CADA ITEM DO LOTE ÚNICO (CONFORME SOLICITA O SISTEMA COMPRASNET).

9.5.2. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES UNITÁRIOS E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a fase de lances, e a licitante divergir com o exigido, a Pregoeira, convocará no CHAT MENSAGEM para atualização do referido lance, no prazo máximo de 15’ (quinze minutos), SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO.

9.6. A abertura e o fechamento da fase de lances “via Internet” será feita pela Pregoeira, a qual é responsável somente pelo prazo iminente, sendo o Sistema Comprasnet, responsável pelo fechamento do prazo aleatório.

9.7. As licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos, observado o horário fixado e as regras de sua aceitação;

9.8. A licitante somente poderá oferecer lances inferiores ao último por ele ofertado e registrado no sistema;

9.9. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar;

9.10. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a identificação do detentor do lance;

9.11. Sendo efetuado lance manifestadamente inexeqüível, a Pregoeira poderá alertar o proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, por meio do sistema, ou ainda, o excluindo, podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente;

9.11.1. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento dos ITENS;

9.11.2. O proponente que encaminhar o lance com valor manifestadamente inexeqüível durante o período de encerramento aleatório, e, não havendo tempo hábil, para exclusão e/ ou reformulação do lance, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta DESCLASSIFICADA na fase de aceitabilidade;
9.12. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances;

9.12.1. A Pregoeira, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados;

9.12.2. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes, por meio do CHAT MENSAGEM, no endereço eletrônico utilizado para divulgação no site www.comprasnet.gov.br.

9.13. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos, determinado pela Pregoeira, de acordo com a comunicação às licitantes, emitido pelo próprio Sistema Eletrônico. Decorrido o tempo de iminência, o item entrará no horário de encerramento aleatório do sistema, no prazo máximo de até 30 (trinta) minutos, CONTROLADO SOMENTE PELO SISTEMA COMPRASNET, findo o qual o item estará automaticamente encerrado, não sendo mais possível reabri-lo;

9.13.1. Caso o Sistema não emita o aviso de fechamento iminente, a Pregoeira se responsabilizará pelo aviso de encerramento às Licitantes observados o mesmo tempo de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos.

9.14. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão;

9.15. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante da etapa de lances e na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços;

9.16. Após o encerramento da etapa de lances, a Pregoeira verificará se há empate entre as licitantes que declararam em campo próprio do sistema, que se enquadram como Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, e as demais licitantes, conforme determina o Decreto Estadual 15.643/2011, art. 4º, CONTROLADO SOMENTE PELO SISTEMA COMPRASNET;

9.17. Fica assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do Decreto Estadual 15.643/2011, art. 4º, o qual ocorrerá de forma automática pelo Sistema;

9.18. Entende-se como empate àquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta melhor classificada, depois de encerrada a etapa de lances;

9.19. Para efeito do disposto no item 9.17, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

9.19.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada como menor lance, situação em que será declarada vencedora da etapa de lances;

9.19.2. Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrarem na hipótese do item 9.18, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

9.19.3. Na hipótese de não-contratação nos termos previstos neste item, convocação será em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

9.19.4. O disposto no item 9.17 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;

9.19.5. Ocorrendo a situação prevista no item 9.19.1, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena preclusão.

10 – DA NEGOCIAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS 

10.1. Após finalização dos lances haverá negociações e atualizações dos preços por meio do CHAT MENSAGEM do sistema comprasnet, devendo a Pregoeira examinar a compatibilidade dos preços em relação ao estimado para contratação, apurado pelo Setor de Pesquisa e Cotação de Preços da SUPEL/RO, bem como, se o valor unitário e total encontram-se com no máximo 02 (duas) casas decimais;

10.1.1. A entidade licitante poderá não aceitar e não adjudicar o item cujo preço seja superior ao estimado para a contratação, apurado pelo Setor de Pesquisa e Cotação de Preços da SUPEL/RO.

10.1.2. Caso a licitante não negocie o valor proposto, por meio do CHAT MENSAGEM, no prazo de 15’ (quinze minutos), a Pregoeira poderá desclassificar a licitante no item cujo preço seja superior ao estimado, para a contratação, pelo Setor de Pesquisa e Cotação de Preços da SUPEL/RO.

10.1.3. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES UNITÁRIOS E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a fase de lances, e a licitante divergir com o exigido, a Pregoeira, poderá convocar no CHAT MENSAGEM para atualização do referido lance, e/ou realizar a atualização dos valores arredondando-os PARA MENOS automaticamente  caso a licitante permaneça inerte.

11 – DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

11.1. Cumpridas as etapas anteriores, a Pregoeira verificará a aceitação da licitante conforme disposições contidas no presente Edital.

11.1.1. Toda e qualquer informação, referente ao certame licitatório, será transmitida pela Pregoeira, por meio do CHAT MENSAGEM;

11.2. Se a proposta de preços não for aceitável, a Pregoeira examinará a proposta de preços subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta de preços que atenda ao Edital;

11.3. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades estabelecidas neste Edital;

	11.3.1. A desistência em apresentar lance implicará a Licitante da etapa de lances e na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços.

11.4. O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério estabelecido no ITEM 7.1 do edital de licitação;

11.5. Após a fase de lances a Pregoeira efetuará a ACEITAÇÃO dos itens, de acordo com os lances ofertados, negociados e atualizados;
 
11.5.1 A PROPOSTA REGISTRADA NO SISTEMA, SEUS LANCES, bem como a proposta ANEXADA no sistema (caso solicitado), serão consideradas pela administração com validade mínima de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação e caso não seja expressa outra validade pelo licitante, será considerado com anuência intrínseca da proponente.

	11.5.1.1. A Pregoeira, antes da aceitação do item convocará as licitantes que estejam dentro do valor estimado para contratação, para enviar a PROPOSTA DE PREÇOS, com o item devidamente atualizado do lance ofertado, no prazo máximo de 120 (cento e vinte) minutos, DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aquelas que estejam em desconformidade, omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis e que não estejam em conformidade com as exigências do item 2 e seus subitens deste edital.

	11.5.1.2 O prazo máximo para envio da proposta de preços será de 120 (cento e vinte) minutos, DEVENDO SER A MESMA ANEXADA NO SISTEMA COMPRASNET, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO, EM CASO DE DESCUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS E DO PRAZO ESTIPULADO;

11.5.2. Caso a licitante de menor lance seja desclassificada, serão convocadas as licitantes na ordem de classificação de lance.

11.6. O ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS SOLICITADA, DEVERÁ SER ANEXADA CORRETAMENTE NO SISTEMA COMPRASNET, SENDO A MESMA COMPACTADA EM 01 (UM) ÚNICO ARQUIVO (excel, word, .Zip, .Rar, .doc, .docx, .JPG ou PDF), TENDO EM VISTA QUE O CAMPO DE INSERÇÃO É ÚNICO; A SUPEL CUMPRIRÁ RIGOROSAMENTE O ART. 7º DA LEI Nº. 10.520/02.

11.6.1. A PREGOEIRA CONVOCARÁ SOMENTE 01 (UM) ÚNICO ITEM PARA ANEXO DA PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA COMPRASNET, ONDE TERÁ EFEITO PARA TODOS OS ITENS, OS QUAIS A EMPRESA ENCONTRA-SE PARTICIPANDO, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO.

11.6.2. Toda e qualquer informação, referente à convocação do anexo será transmitida pela Pregoeira, via sistema ou por meio do CHAT MENSAGEM, ficando os licitantes obrigados a acessá-lo;

11.6.3. A PREGOEIRA, EM HIPÓTESE ALGUMA, CONVOCARÁ O LICITANTE PARA REENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS, CASO SEJA ANEXADO ERRADO;

11.7. Havendo apenas uma oferta, esta poderá ser aceita, desde que atenda a todos os termos do Edital e seu preço seja compatível com o valor estimado da contratação, e atualizado;

11.8. Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, a Pregoeira examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda este Edital;

11.9. Na situação em que houver oferta ou lance considerado qualificado para a classificação, a Pregoeira poderá negociar com a licitante para que seja obtido um preço melhor;

11.10. A aceitação da proposta poderá ocorrer em momento ou data posterior a sessão de lances, a critério da Pregoeira que comunicará às licitantes por meio do sistema eletrônico, via CHAT MENSAGEM;

11.11. A Pregoeira poderá encaminhar, pelo Sistema Eletrônico, contraproposta diretamente a licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido um preço justo, bem assim decidir sobre a sua aceitação, divulgando ACEITO, e passando para a fase de habilitação;

11.11.1. A aceitação da licitante ocorrerá após o término do prazo máximo, proposto no item 11.5.1.1 deste referido edital. 

12 – DAS CORREÇÕES ADMISSÍVEIS

12.1. Nos casos em que a Pregoeira constatar a existência de erros numéricos nas propostas de preços, sendo estes não significativos, proceder-se-á as correções necessárias para a apuração do preço final da proposta, obedecendo às seguintes disposições:

12.1.1. Havendo divergências entre o preço final registrado sob a forma numérica e o valor apresentado por extenso, prevalecerá este último;

		12.1.2. Havendo divergências nos subtotais, provenientes dos produtos de quantitativos por preços unitários, a Pregoeira procederá à correção dos subtotais, mantendo os preços unitários e alterando em conseqüência o valor da proposta.
                                
13 – DA HABILITAÇÃO DA(S) LICITANTE(S)

13.1. Concluída a fase de ACEITAÇÃO, ocorrerá a fase de habilitação da(s) licitantes(s);

13.2.  A documentação de habilitação das Licitantes poderá ser substituída pelo Sistema de Cadastramento de Fornecedores - SICAF, e pelo Certificado de Registro Cadastral - CRC, expedido pela Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL/RO, NOS DOCUMENTOS POR ELES ABRANGIDOS;
 
13.2.2. O licitante que não possuir o cadastro nesta Superintendência poderá providenciá-lo  antes da data de abertura da sessão, no Setor de Protocolo da SUPEL, podendo obter informações por meio do telefone (69) 3216-5144.

13.3.	DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO QUE PODEM SER SUBSTITUÍDOS PELO SICAF E PELO CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL DA SUPEL – CRC:

13.3.1. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL:

a) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Federal (da Secretaria da Receita Federal e da Procuradoria da Fazenda Nacional), admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativa”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

b) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Estadual, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

c) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Municipal, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

d) Certidão de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;
e) Certidão de Regularidade de Débito - CND, relativa às Contribuições Sociais fornecida pelo INSS - Instituto Nacional do Seguro Social Seguridade Social, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

f) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

13.4.	DOCUMENTOS  DE HABILITAÇÃO QUE PODEM SER SUBSTITUÍDOS APENAS PELO CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL DA SUPEL – CRC:

13.4.2. RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, para comprovação do ramo de atividade, onde seja compatível com o objeto desta licitação;

b) Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, na forma do art. 27, inciso V, da Lei 8666/93, com a redação dada pela Lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999.

c) Declaração de que se compromete a informar a SUPERVENIÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO de sua habilitação, nos termos do § 2º do art. 32 da lei 8666/93, observadas as penalidades cabíveis. 

Obs: As DECLARAÇÕES exigidas nas alíneas "b" e "c", deverão ser preenchidas junto ao sistema Comprasnet no momento do cadastramento da Proposta de Preços, onde serão consultadas e anexadas aos autos. 

13.4.3. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a) Certidão Negativa de Recuperação Judicial – Lei n° 11.101/05 (falência e concordata) emitida pelo órgão competente, expedida nos últimos 30 (trinta) dias caso não conste o prazo de validade.

13.4.4. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

a) Atestado(s) de Capacidade Técnica (declaração ou certidão) fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado em nome da licitante, declarando a aptidão para o fornecimento dos serviços compatíveis em características, quantidades e prazos, pertinentes com o objeto desta licitação. 

13.4.4.1. Entende-se por pertinente e compatível em características:   Atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica que comprovem que a CONTRATADA já prestou serviços de desenvolvimento de natureza e porte na tecnologia GeoMedia WebMap.

13.4.4.2. O atestado deverá indicar dados da entidade emissora (razão social, CNPJ, endereço, telefone, fax, data de emissão) e dos signatários do documento (nome, função, telefone, etc.). Além da descrição do objeto, quantidades e prazos de prestação dos serviços.

13.4.4.1. O (s) atestado (s) de capacidade técnica apresentado(s) estará sujeito à confirmação de autenticidade, exatidão e veracidade conforme previsto no art. 43, parágrafo 3° da Lei Federal n° 8.666/93, sujeitando o emissor às penalidades previstas em lei caso ateste informações inverídicas.

b) Carta de Responsabilidade sobre a ciência das condições de infraestrutura e de T.I. da SESDEC, conforme anexo I do Termo de Referência - Anexo I deste Edital. 

13.4.5. RELATIVOS À REGULARIDADE TRABALHISTA:

1. Certidão de Regularidade de Débito – CNDT, para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento.

13.5. Caso a licitante esteja com algum documento de Habilitação desatualizado, ou que não seja contemplado pelo CADASTRO DA SUPEL ou pelo SICAF, o mesmo DEVERÁ SER ANEXADO EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA COMPRASNET, quando a Pregoeira realizar a convocação  da licitante para enviar o ANEXO, no prazo máximo de 120 (cento e vinte) minutos, SOB PENA DE 	INABILITAÇÃO.

13.5.1. Toda e qualquer informação, referente à convocação do anexo será transmitida pela Pregoeira, através do sistema eletrônico.

13.5.2. A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO ANEXADA NO SISTEMA COMPRASNET TERÁ EFEITO PARA TODOS OS ITENS, OS QUAIS A EMPRESA ENCONTRA-SE PARTICIPANDO.

13.5.3. O ENVIO DE TODA DOCUMENTAÇÃO SOLICITADA, DEVERÁ SER ANEXADA CORRETAMENTE NO SISTEMA COMPRASNET, SENDO A MESMA COMPACTADA EM 01 (UM) ÚNICO ARQUIVO (excel, word, .Zip, .Rar, .doc, .docx, .JPG ou PDF), TENDO EM VISTA QUE O CAMPO DE INSERÇÃO É ÚNICO; A SUPEL CUMPRIRÁ RIGOROSAMENTE O ART. 7º DA LEI Nº. 10.520/02.

13.4.4. A PREGOEIRA, EM HIPÓTESE ALGUMA, CONVOCARÁ O LICITANTE PARA REENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, CASO ELE ANEXE ERRADO;

13.6. A documentação de habilitação enviada implicará em plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, vinculando o seu autor ao cumprimento de todas as condições e obrigações inerentes ao certame;

13.7. A Pregoeira poderá suspender a sessão para análise da documentação de habilitação.

13.8. O não envio dos anexos ensejará à licitante, as sanções previstas neste Edital e nas normas que regem este Pregão. 

13.9. Para fins de habilitação, a verificação pela Pregoeira nos sítios oficiais de órgão e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova; 

13.10. As LICITANTES que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a Habilitação na presente licitação ou os apresentar em desacordo com o estabelecido neste Edital, serão inabilitadas.
13.11. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do Contrato, em conformidade com o disposto no art. 42 da Lei Complementar n° 123/06 e do Decreto Estadual 15.643/2011, art. 4º; 

13.12. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (Decreto Estadual 15.643/2011, art. 4º); 

13.12.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério do Pregoeira do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 

13.12.2. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 13.12.1, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à SUPEL convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura/retirada do Instrumento Contratual, ou revogar a licitação; 

13.13. Sob pena de inabilitação, os documentos apresentados deverão estar:

13.13.1. Em nome da licitante com o n° do CNPJ e o endereço respectivo, conforme segue:

a) Se a licitante for à matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz e;

b) Se a licitante for à filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;

13.13.2. No caso das alíneas anteriores, serão dispensados da filial aqueles documentos que, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz e vice-versa.

13.13.3. Se o licitante for a matriz, mas a prestadora do objeto deste edital ou a emissora da fatura/nota fiscal for filial, os documentos deverão ser apresentados em nome de ambas, matriz e filial.

13.14. Na fase de Habilitação, após ACEITA e comprovada a Documentação de Habilitação, a Pregoeira HABILITARÁ a licitante, em campo próprio do sistema eletrônico.

14 – DOS RECURSOS

14.1. Após a fase de HABILITAÇÃO, declarada a empresa VENCEDORA do certame, qualquer Licitante poderá manifestar em campo próprio do Sistema Eletrônico, de forma imediata e motivada, explicitando sucintamente suas razões, sua intenção de recorrer.

14.2. Será concedido à licitante que manifestar a intenção de interpor recurso o prazo de 03 (três) dias para apresentar as razões recursais, ficando as demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos (redação conforme o inc. XVIII, art. 4°, Lei Federal n.° 10.520/2002).

14.2.1. A manifestação de interposição do recurso e contrarrazão, somente será possível por meio eletrônico (campo próprio do sistema Comprasnet), devendo o licitante observar as datas registradas.

14.3. A falta de manifestação imediata e motivada da Licitante importará a decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto pela Pregoeira ao vencedor.

14.4. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

14.5. A decisão da Pregoeira a respeito da apreciação do recurso deverá ser motivada e submetida à apreciação da Autoridade Competente pela licitação, caso seja mantida a decisão anterior.

14.6 A decisão da Pregoeira e da Autoridade Competente será informada em campo próprio do Sistema Eletrônico, ficando todos os licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pela Pregoeira.

14.7. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente adjudicará o objeto e homologará o resultado da licitação para determinar a contratação.
14.8. Durante o prazo recursal, os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, sito o endereço: Av. Farquar, S/N, Bairro: Pedrinhas, Complexo Rio Madeira, Ed. Rio Jamari, Curvo III, 1º Andar, em Porto Velho/RO - CEP: 76.903-036 e Telefone: (0XX) 69.3216-5366, de segunda a sexta-feira, das 07h:30min às 13h:30min.

14.9. Cabe ainda, recurso contra a decisão de:

a) Anular ou revogar o Pregão Eletrônico;

b) Determinar a aplicação das penalidades de advertência, multa, suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Governo do Estado de Rondônia. 
14.9.1. Os recursos acima deverão ser interpostos no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato, e terão efeito suspensivo;

14.9.2. A intimação dos atos referidos no subitem 14.9, alíneas “a” e “b”, será feita mediante publicação na imprensa oficial e comunicação direta às licitantes participantes do Pregão Eletrônico, que poderão impugná-los no prazo de 05 (cinco) dias úteis;
14.9.3. Os recursos interpostos fora do prazo não serão acolhidos;

14.9.4. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar a sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, nesse caso, a decisão ser proferida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso.

15 – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

15.1. Atendidas as especificações do Edital, estando habilitada a Licitante e tendo sido aceito o menor preço apurado, a Pregoeira declarará a(s) empresa(s) vencedora(s) do(s) respectivo(s) ITENS(S), ADJUDICANDO-O.

15.2. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do Pregão Eletrônico constarão de ata divulgada no Sistema Eletrônico www.comprasnet.gov.br., sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente. 

15.3. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pela Pregoeira sempre que não houver recurso. Havendo recurso, a adjudicação será efetuada pela Autoridade Competente que decidiu o recurso.

15.4. A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação.

15.5. Quando houver recurso e a Pregoeira mantiver sua decisão, esse deverá ser submetido à Autoridade Competente para decidir acerca dos atos da Pregoeira.

16 – DO PAGAMENTO

16.1 O pagamento será efetuado após a execução do serviço e Certificação na Nota Fiscal Eletrônica pela Comissão Permanente de Acompanhamento, Fiscalização e Recebimento de Obras, Bens e Serviços da Gerência de Convênios/SESDEC/RO e, será creditado em favor da Contratada por meio de Ordem Bancária no prazo de 30 (trinta) dias após a análise do Controle Interno da SESDEC/RO ou Controladoria Geral do Estado de Rondônia, a quem couber segundo o Art. 3º da Resolução nº 06/CGE-RO-2011. 

16.2 A Nota Fiscal Eletrônica deverá conter a descrição do objeto, estar explicitado o número da conta bancária da Contratada em que deverá ser efetivado o crédito, o número do convênio e do processo, devendo ainda, impreterivelmente, vir acompanhada dos seguintes documentos: Certidões Negativas de Dívida Ativa da União, de Débitos de Tributos e Contribuições Federais, de Débitos Trabalhistas, FGTS, Previdência Social, Estadual e Municipal (as duas últimas autenticadas em cartório), todas dentro do prazo de validade.

16.3 Na hipótese da Nota Fiscal Eletrônica apresentar erro ou dúvida quanto à exatidão ou documentação, a Contratante poderá pagar apenas a parcela não controvertida no prazo fixado para pagamento, ressalvado o direito da Contratada de reapresentar, para cobrança as partes controvertidas com as devidas justificativas (nestes casos a Contratante terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento, para efetuar uma análise e o pagamento).

16.4 Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).

16.5 Em caso de irregularidade, a SESDEC/RO notificará a Contratada para que sejam sanadas as pendências.

16.6 Fica desde já reservado à SESDEC/RO o direito de suspender o pagamento, até a regularização da situação, se, no ato da entrega e/ou na aceitação dos materiais, forem identificadas imperfeições e/ou divergências em relação às especificações técnicas contidas neste Termo de Referência.

17 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

17.1. As despesas correrão por conta da dotação orçamentária: Função: 06; Sub-Função: 181; Programa: 2020; Projeto/Atividade: 2176; Elemento de Despesa 33.90.39; Fonte: 3212, conforme Convênio nº 776351/2012 SENASP/MJ, firmado entre a União, por intermédio do Ministério da Justiça, por meio da Secretaria Nacional de Segurança e o Governo de Rondônia, através da Secretaria de Estado da Segurança, Defesa e Cidadania.

18 – DO INSTRUMENTO CONTRATUAL (NOTA DE EMPENHO)

18.1. Homologada a licitação pela Autoridade Competente, será firmado, com a empresa adjudicatária, instrumento contratual com vigência de 30 (trinta) dias, a contar da data de sua assinatura.

18.2. A empresa adjudicatária deverá comparecer para firmar o Instrumento Contratual no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da convocação.

18.3. Na hipótese de a empresa adjudicatária não atender a condição acima ou recusar a assinar/retirar o Instrumento Contratual e não apresentar justificativa porque não o fez, decairá o direito à contratação, conforme preceitua o art. 4º, inciso XVI e XXIII, da Lei nº. 10.520/02, e a Secretaria de Segurança, Defesa e Cidadania do Estado de Rondônia - SESDEC/RO, convocará outra Licitante classificada e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, observados o disposto no artigo 7º da mesma lei.

18.4. Como condição para celebração do Instrumento Contratual, a empresa adjudicatária deverá manter as mesmas condições de habilitação exigidas na licitação.
18.5. A execução do objeto da contratação será acompanhada e fiscalizada por servidor da Secretaria de Segurança, Defesa e Cidadania do Estado de Rondônia - SESDEC/RO, designado como Representante que anotará, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e atestará as notas fiscais/faturas, para fins de pagamento. 

18.6. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta de preços de preços da empresa adjudicatária, farão parte integrante do Instrumento Contratual a ser firmado, independentemente de transcrição.

19– DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
19.1 Efetuar a entrega de materiais novos, assim considerados de primeiro uso, de acordo com as especificações técnicas contidas neste Termo de Referência e seus anexos, entregando-as nas condições, local e período/horário definidos no item 11 e, subitens;

19.2 Entregar os equipamentos acompanhados do Termo de Garantia e Assistência Técnica, no que couber;

19.3 Oferecer assistência técnica da garantia, a qual consiste na reparação de eventuais falhas, mediante a substituição de peças, componentes e/ou acessórios que se apresentem defeituosos, por peças, componentes e acessórios, originais, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas destes materiais;

19.4 Garantir a melhor qualidade dos materiais, atendidas as especificações e normas técnicas de produção para cada caso;

19.5 Reparar, corrigir, refazer ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, os materiais em que se verificarem imperfeições, vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução dos serviços ou de materiais empregados, constatáveis nos prazos da garantia, mesmo expirado o vencimento do Contrato, sem qualquer ônus à SESDEC e/ou Estado, ficando a cargo da Secretaria estabelecer prazo compatível para a solução dos problemas porventura apresentados;

19.6 Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes da entrega do objeto deste Termo, e sua posterior devolução, caso seja necessário, inclusive as decorrentes de materiais com vícios ou defeitos, constatáveis nos prazos da garantia, mesmo expirado o vencimento do Contrato;

19.7 Responsabilizar-se única e exclusivamente, pelo pagamento de todos os encargos e demais despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas para o fornecimento do objeto, sejam impostos, taxas, encargos fiscais e comerciais, contribuições previdenciárias, trabalhistas, fundiárias; enfim, por todas as obrigações e responsabilidades, por mais especiais que sejam e mesmo que não expressas no presente Termo, sem qualquer ônus para SESDEC e/ou Estado;

19.8 Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a ser vítimas os seus empregados ou prepostos quando em serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem e, demais exigências legais para o exercício das atividades;

19.9 Responsabilizar-se por quaisquer danos causados diretamente a SESDEC/RO e/ou Estado ou a terceiros, por seus empregados, representantes ou prepostos, tanto por ação quanto por omissão destes.

19.10 Caso ocorra fato que impeça ou interfira no atendimento do prazo de entrega dos materiais, comunicar imediatamente e de forma expressa, antes de terminado o prazo, as razões do atraso e o prazo previsto para a efetiva entrega, a fim de ser submetido à análise da Contratante;

19.11 Prestar à SESDEC/Unidade detentora dos materiais, sempre que necessário, os esclarecimentos pertinentes, fornecendo toda e qualquer orientação necessária para a perfeita utilização dos mesmos;

19.12 Indicar preposto da Contratada, visando eventuais contatos de serviço com Representante da Administração Pública, durante a entrega e período de validade dos materiais;

19.13 Atender aos chamados de serviços de assistência técnica aos materiais, compreendendo reparos e substituições de peças, no prazo máximo 15 (quinze) dias corridos, contados a partir da solicitação efetuada, a fim de que não haja prejuízo no desenvolvimento das atividades;

19.14 Prover o adequado transporte e manuseio dos materiais, observadas as normas vigentes de trânsito e de segurança do trabalho;
19.15 Manter, durante o prazo de vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, bem como informações atualizadas quanto ao endereço, alteração de razão social e os contatos com a empresa.

19.16 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, e mediante Termo Aditivo, os acréscimos e supressões que se fizerem necessárias, no montante de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, de acordo com o parágrafo primeiro do Art. 65 da Lei n.º 8.666, de 1993.

19.17 A ação ou omissão, total ou parcial, Comissão Permanente de Acompanhamento, Fiscalização e Recebimento de Obras, Bens e Serviços da Gerência de Convênios/SESDEC, SESDEC e/ou Estado, não eximirá a Contratada de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes.

20– DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

20.1 Prestar as informações e esclarecimentos atinentes ao objeto deste Termo de Referência, sempre que venha a ser solicitada pela Contratada;

20.2 Acompanhar, fiscalizar e supervisionar o fornecimento do objeto deste Termo de Referência, por meio da verificação da qualidade e quantidade solicitada, levando-se em consideração a aceitação expressa da Comissão Permanente de Acompanhamento, Fiscalização e Recebimento de Obras, Bens e Serviços da Gerência de Convênios/SESDEC;

20.3 Rejeitar os materiais que não atendam aos requisitos elencados nas especificações técnicas constantes neste Termo de Referência;

20.4 Notificar a Contratada, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constantes no objeto deste Termo de Referência, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias;

20.5 Efetuar o(s) pagamento(s) da Nota(s) Fiscal(is) Eletrônica(s) da Contratada, após a emissão do Termo de Recebimento Definitivo e, devida análise do Controle Interno da SESDEC ou Controladoria Geral do Estado.

21– DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

21.1 Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia defesa, a Administração poderá aplicar a Contratada as seguintes sanções:

21.2 Advertência por escrito, quando Contratada praticar irregularidades de pequena monta;

21.3 Multa administrativa no percentual de 0,5% (meio por cento), por dia de atraso na entrega, sobre o valor do item adjudicado, a partir do primeiro dia útil da data fixada para a entrega do objeto, limitada a 10%(dez por cento) do valor dos serviços;

21.4 Suspensão temporária de participação em licitação, impedimento de contratar com a Administração, até o prazo de dois anos;

21.5 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos;

21.6 Determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

21.7 Por infração de qualquer outra cláusula contratual não prevista nos subitens anteriores será aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do fornecimento, corrigido e atualizado, comutável com as demais sanções, inclusive rescisão contratual, se for o caso;

21.8 Pela recusa do adjudicatário em retirar e/ou assinar o instrumento formalizador da avenca, este ficará sujeito ao pagamento de 10% (dez por cento) do valor total do fornecimento a título de indenização, com exceção dos casos fortuitos ou de força maior;

21.9 As penalidades previstas no item anterior não se aplicarão as licitantes remanescentes convocadas em virtude da não aceitação da primeira colocada, ressalvado o caso de inadimplemento contratual, após a contratação de qualquer das empresas;

21.10 Quaisquer multas aplicadas deverão ser recolhidas junto ao Órgão Competente até 10 (dez) dias úteis contados de sua publicação no Diário Oficial do Estado, podendo, ainda, ser descontadas de qualquer fatura ou crédito existente, a critério da Contratante.

22 – DO REAJUSTAMENTO

22.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis, no prazo de vigência do Instrumento Contratual de até 01 (um) ano, de acordo com o Artigo 2º da Lei Federal nº 10.192, de 14/02/2001, podendo ser reajustado, após o referido período, mediante regulamentação do Poder Executivo Federal aplicável a matéria.

23 – DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA

23.1. Na hipótese de atraso no pagamento das notas fiscais/faturas, os seus valores serão corrigidos monetariamente, a partir da data de inicio do inadimplemento até a data do efetivo pagamento, de acordo com a variação “pro rata tempore” do INPC/FGV ou outro índice que venha a substituí-lo oficialmente e, ainda, acrescido de multa de 1% (um por cento) e juros de 0,033% (zero virgula trinta e três por cento) ao dia, sobre o valor atualizado. 

24 – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

24.1. As Licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a execução contratual, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira.

25 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

25.1. A Administração Pública se reserva no direito de: 

25.1.1. Anular a licitação se houver vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros;

25.1.2. Revogar por interesse da Superintendência Estadual De Compras E Licitações - SUPEL/RO e/ou da Secretaria de Segurança, Defesa e Cidadania do Estado de Rondônia - SESDEC/RO, em decorrência de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, ou anulada por vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros, sem que à Licitante tenha direito a qualquer indenização, obedecendo ao disposto no Decreto nº. 12.205/2006.

25.2. Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta de preços.

25.3. À Pregoeira ou a Autoridade Competente, é facultado, em qualquer fase da licitação a promoção de diligência, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar do mesmo desde a realização da sessão pública.

25.4. As Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

25.5. Após apresentação da proposta de preços, não caberá desistência desta, sob pena da licitante sofrer as sanções previstas no art. 7º, da Lei Federal nº. 10.520/2002 c/c as demais normas que regem esta licitação, salvo se houver motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceita pela Pregoeira.

25.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação do objeto pela Secretaria de Segurança, Defesa e Cidadania do Estado de Rondônia - SESDEC/RO.

25.7. O Licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta de preços, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta de preços, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa, ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4° da Lei ° 10.520/2002, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital e no contrato e das demais cominações legais. 

25.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normais no Órgão Licitador.

25.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da Licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação, e a exata compreensão da sua proposta de preços de preços, durante a realização da sessão pública do Pregão Eletrônico.

25.10. Para fins de aplicação das Sanções Administrativas constantes no presente Edital, o lance é considerado o da proposta de preços.

25.11. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas, em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse da Secretaria de Segurança, Defesa e Cidadania do Estado de Rondônia - SESDEC/RO, a finalidade e a segurança da contratação.

25.12. O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no § 1°, do Art. 65, da Lei Federal nº. 8.666/93.

25.13. As Licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do CONTRATADO de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do instrumento contratual.

25.14. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da proponente vencedora, farão parte integrante do Instrumento Contratual como se nele estivesse transcrito, ressalvado o valor proposto, por quanto prevalecerá o melhor lance ofertado ou valor negociado;

25.15. Dos atos praticados, o sistema gerará Ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível para consulta no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente. 

26.16. Fica assegurada a Secretaria de Segurança, Defesa e Cidadania do Estado de Rondônia - SESDEC/RO, o direito de, no interesse da Administração, anular ou revogar a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes na forma da Legislação vigente;

26.17. Havendo divergência entre as exigências contidas no Edital e em seus Anexos, prevalecerá pela ordem, o Edital, o Termo de Referência, e por último os demais anexos.

26.18. Aos Casos Omissos, serão solucionados diretamente pela Pregoeira ou autoridade Competente, observados os preceitos de direito público e as disposições que se aplicam as demais condições constantes na Lei Federal nº.10.520, de 17 de julho de 2002, no Decreto Estadual nº. 12.205, de 02.06.2006, e subsidiariamente, na Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações, e ainda, Lei complementar nº. 123/06 e alterações. 

26.19. O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e retirados somente por meio da Internet no site www.comprasnet.gov.br. e alternativamente no site www.supel.ro.gov.br.

26.20. Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra e, após a apresentação da documentação e da proposta, não serão aceitas alegações de desconhecimento e discordâncias de seus termos.

26.21. Quaisquer informações complementares sobre o presente Edital e seus Anexos poderão ser obtidas pelo telefone/fax (069) 3216-5366, ou na sede SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES – SUPEL/RO.

26.22. O Foro para dirimir os possíveis litígios que decorrerem do presente procedimento licitatório será o da Comarca de Porto Velho/RO.

27 – ANEXOS

27.1. Fazem parte deste instrumento convocatório, como se nele estivessem transcritos, os seguintes documentos:

ANEXO I		                 Termo de Referência;
ANEXO II 	                 Estimativa de Preços;
ANEXO III	                 Minuta Contrato (modelo) 


		

Porto Velho RO, 19 de maio de 2014.






VANESSA DUARTE EMENERGILDO
Pregoeira SUPEL-RO
Mat. 300110987





ANEXO I - DO EDITAL

TERMO DE REFERÊNCIA


1. IDENTIFICAÇÃO

Unidade Orçamentária: 1501
Órgão: SECRETARIA DE SEGURANÇA, DEFESA E CIDADANIA – SESDEC
Departamento: GERÊNCIA DE CONVÊNIOS

2. OBJETO

		O objeto do presente termo é a contratação de empresa especializada e certificada para a prestação de serviços de desenvolvimento, onde se relaciona à implantação e treinamento da relativa tecnologia ao Sistema de Informação Geográfica (ferramenta GeoMedia, módulo integrante do sistema I/CAD – INTERGRAPH para geração de relatórios espaciais) existente na Secretaria de Estado da Segurança, Defesa e Cidadania do Estado de Rondônia – SESDEC-RO, visando o aprimoramento e expansão do sistema denominado Observatório de Análise Criminal do Núcleo de Estatística e Análise Criminal da SESDEC, de acordo com as especificações técnicas e demais disposições apresentadas a seguir.

2.1. Detalhamento

	MATERIAIS PERMANENTES

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UND.
	QUANT.
	DESTINAÇÃO

	1
	Aprimoramento e Expansão do Observatório Criminal
	Und
	      01
	Núcleo de Estatística e Análise Criminal




3. JUSTIFICATIVA

3.1. Do Convênio

		O Núcleo de Estatística e Analise Criminal da SESDEC/RO, foi criado em 2010 com servidores vindos da Divisão de Estatística da Polícia Civil e do Comando de Planejamento e Operações da Polícia Militar. Sua criação teve investimentos da SENASP e da própria SESDEC/RO e utilizavam como principais ferramentas: o INFOPOL, sistema de ocorrências policiais que possuía uma ferramenta BI que permitia a análise criminal, ainda que de forma incipiente; e o SISDEPOL, sistema de ocorrências criminais que operava no interior do Estado.

		O Núcleo foi montado para produzir informações estratégicas e assim direcionar a política de segurança pública do Estado de Rondônia. Em 2011 este Núcleo elaborou o planejamento de desenvolvimento, se aproveitando do mapeamento do FNSP, vindo a estabelecer as principais demandas para a continuação do desenvolvimento e melhoria dos serviços e produtos fornecidos por este núcleo. É importante fundamentar que os bancos de dados Oracle do Centro Integrado de Operações Policiais - CIOP, Postgree do INFOPOL (Ocorrências, Processos e Inquéritos) e MySql do SISDEPOL (ocorrências Criminais no interior do Estado) não possuem integração, não permitindo a análise criminal tática e operacional de forma adequada. Ou seja, os atuais sistemas de consultas contam com o levantamento de dados de forma semi-automatizada, devido aos diversos Sistemas operacionais existentes, não garantindo assim a segurança e integridade dos dados. 

		Diante do cenário supracitado, a Secretaria de Estado da Segurança, Defesa e Cidadania do Estado de Rondônia – SESDEC-RO almeja desenvolver um sistema corporativo, padronizado e interoperável sobre as tecnologias já existentes, que realize, além de integrações com os sistemas existentes nos demais Órgãos da SESDEC/RO, a modelagem de informações em Banco de Dados Espacial, visando o aprimoramento e expansão do atual ambiente de consultas geoespaciais, resultando em um Portal de Consultas a ser denominado “Observatório de Análises Criminais”, baseado na tecnologia GeoMedia WebMap Advantage - ONE usada atualmente na SESDEC/RO, com o intuito de atender às necessidades da SESDEC/RO, da PC-RO, da PM-RO e da população em geral, conforme previsto no Decreto 36.872, de 17 de janeiro de 2005.

		Essa expansão permitirá a disseminação das informações disponibilizadas pelos diversos Órgãos por meio deste Observatório, no qual dados georreferenciados, mapas temáticos, análises e relatórios serão consultados por meios de Web Browsers (Internet Explorer, Google Chrome, Mozilla Firefox, entre outros) de máquinas clientes existentes nos Órgãos do Governo ligados à área de segurança sem a necessidade de instalação de software nas máquinas dos usuários. Este Portal de Consultas deverá utilizar a tecnologia GeoMedia WebMap Advantage – ONE e prover um ambiente de consultas específicas usando informações de eventos provindos da PC-RO e da PM-RO. Este ambiente de consultas será trabalhado em páginas de consultas controladas para cada órgão. Entende-se por páginas de consultas o acesso a uma página onde estarão disponíveis informações geográficas relacionadas ao referido Órgão em questão e que poderá ser acessada através de um Cadastro de usuários gerenciado pelo próprio Observatório de Análise Criminal da SESDEC/RO.

		O referido Observatório será responsável por organizar e disponibilizar o acesso a essas páginas de consulta. Cada uma delas será criada para atender os diferentes Órgãos como: SESDEC/RO, PC-RO, PM-RO, exatamente por isso, o Portal deverá conter funções administrativas que gerenciem a questão de segurança de acesso, com as seguintes funcionalidades:

· Controle de Acesso baseado em perfil de usuário para gerenciar classes de feições e pesquisas específica por Órgãos; 
· Este controle será feito e gerenciado através de um cadastro dos usuários e suas corporações no próprio sistema Web
· Ambiente administrativo para controle de usuários;
· Este ambiente deve apresentar resumos de acesso às páginas, por exemplo, quantidade de acessos por usuário;

		Como premissa básica no desenvolvimento dessa solução é primordial que a criação desse Observatório seja feita com a utilização do parque tecnológico existente nas instalações da Secretaria de Segurança, Defesa e Cidadania do Estado de Rondônia. 

		Atualmente, a SESDEC faz uso das seguintes ferramentas:

· Ambiente Web: GeoMedia WebMap Advantage - ONE, como plataforma de geração e disponibilização de análises e mapas;
· Ambiente Desktop: GeoMedia Essentials, como ferramenta de manutenção de Banco de Dados Espacial e geração de análises temáticas gerais;
· Gerenciador de Banco de Dados: Oracle, responsável pelo armazenamento das informações alfanuméricas e espaciais das diversas corporações, pois como dito anteriormente, a PM-RO e PC-RO, possuem bancos de padrões diferentes, sendo assim será usado este sistema gerenciador de Banco de Dados para organizar (replicar) os diversos dados;

	Tais tecnologias permitem integrações diretas com o Sistema I/CAD existente e utilizado no Centro Integrado de Operações Policiais – CIOP, em Porto Velho, pertencente à SESDEC/RO, que será um dos principais provedores de dados do Observatório de Análise Criminal.

	As funcionalidades, que devem ser implementadas no Observatório, estão descritas nos ELEMENTOS FUNCIONAIS – EFs abordados no item 5. “DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS”. 

4. [bookmark: _Toc272508086]ESTRUTURA DO OBSERVATÓRIO DE ANÁLISE CRIMINAL

		A arquitetura do Observatório de Análise Criminal deverá ser baseada na tecnologia GeoMedia o qual deverá acessar os diversos dados no Banco Oracle, além de poder realizar diversas operações de análises espaciais e relatórios aderentes às necessidades do SESDEC/RO, tanto em ambiente Desktop quanto em Web.

		A ferramenta GeoMedia WebMap Advantage – ONE será responsável por disponibilizar as informações provenientes do CIOP em ambiente Web para acesso dos usuários da PM-RO, PC-RO e da SESDEC/RO, entre outros.
 
		As informações provenientes do CIOP são geradas pela utilização de arquitetura baseada na tecnologia I/CAD que atualmente está na versão 9.2, onde o Observatório deverá estar integrado com esta.

		A CONTRATADA deverá desenvolver os ELEMENTOS FUNCIONAIS (EF) listados a seguir.

5. [bookmark: _Toc272508087]DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS – ELEMENTOS FUNCIONAIS (EF)

		Este item trata dos serviços que deverão ser executados para a construção do Observatório de Análise Criminal da SESDEC/RO. A prestação de serviços deverá ser entregue por etapas, conforme subitens abaixo, e o aceite em questão será feito com a conclusão de cada uma das etapas, conforme o item 7 deste Termo de Referência.

		Para o desenvolvimento das funcionalidades abaixo descritas, como se faz necessário o uso das tecnologias existentes na SESDEC/RO, a CONTRATADA poderá usufruir, caso opte, das instalações da CONTRATANTE. Desta forma, cada elemento funcional descrito possui os requisitos tecnológicos para sua execução.

		Todo o desenvolvimento da solução deverá ser instalado e testado no servidor de desenvolvimento. Uma vez aprovado por parte da Comissão Fiscalizadora e do Gerente de Tecnologia desta Secretaria, será inserido no servidor de produção.  

5.1. [bookmark: _Toc272508088]Etapa 01: Preparação do Ambiente 
	EF 01: Reconfiguração da ferramenta GeoMedia WebMap Advantage - ONE

	Descrição:

	A CONTRATADA deverá executar uma reconfiguração da ferramenta GeoMedia WebMap Advantage - ONE nos novos servidores de aplicação (Produção e Desenvolvimento) que serão disponibilizados pela TI da SESDEC/RO. 

	Entrada:
	A CONTRATANTE irá definir,  preparar e disponibilizar dois servidores de aplicação Web (Produção e Desenvolvimento), na qual a ferramenta GeoMedia WebMap Advantage - ONE deverá ser reconfigurada pela CONTRATADA, para que o Observatório seja disponibilizado.

	Processamento:
	Nenhum.

	Saída:
	A CONTRATANTE deverá disponibilizar um ambiente configurado para receber o Observatório.

	Requisitos Tecnológicos para execução:
	Servidores de Produção e Desenvolvimento estarão instalados com o Sistema Operacional Windows Server 2012, e as licenças do GeoMedia WebMap Advantage – ONE serão disponibilizadas pela CONTRATANTE. 



5.2. Etapa 02: Criação do Ambiente de Administração da Solução
	EF 02: Segurança para Acesso ao Observatório na Intranet – Ambiente de Administração

	Descrição:

	O administrador do sistema deverá ter permissão para criar, alterar status (deixar ativo ou inativo), apagar e atualizar usuários que poderão acessar as informações do Observatório, bem como definir senha para estes. Esse papel caberá ao funcionário designado, pela SESDEC/RO e que deverá possuir total controle de todo o Observatório.

	Entrada:
	Dentro do Observatório deverá existir um ambiente de Administração do Sistema que possa ser representado pela função de Gerenciamento de Usuários, permitindo aos administradores criar/editar/alterar/apagar um determinado usuário e senha, além de definir qual ou quais páginas de consulta o usuário acessará.

	Processamento:
	Criação de usuário e senha em Banco de Dados Oracle, localizado nas dependências da SESDEC/RO, que armazenará o registro sobre quais páginas de consultas específicas cada usuário terá acesso.

	Saída:
	O sistema deverá manter o cadastro registrado.

	Requisitos Tecnológicos para execução:
	A CONTRATANTE disponibilizará o servidor de Banco de Dados, além do acesso ao servidor de desenvolvimento com o GeoMedia WebMap Advantage - ONE. 



	EF 03: Disponibilização de Relatórios de Acesso ao Observatório

	Descrição:

	O sistema deverá disponibilizar a geração de relatórios de acesso dos usuários, por meio de gráficos de frequências, para as diversas páginas de consulta específicas, bem como gerar relatórios concernentes aos acessos em determinado período, acessos de determinado usuário e identificação dos serviços acessados.

	Entrada:
	O sistema deverá permitir ao Administrador do Observatório informar seu login no ambiente de Administração, para que o mesmo analise as informações sob forma de relatório alfanumérico referente aos acessos.

	Processamento:
	O sistema deverá autenticar o usuário e disponibilizar o acesso a uma interface na qual o administrador poderá gerar um relatório utilizando filtros diversos, como data, hora e página de consulta específica, entre outros. 

	Saída:
	Deverá ser disponibilizado na tela o relatório de acesso ao sistema, contendo os parâmetros filtrados. Além disso, também deverá existir a possibilidade de exportar as informações mostradas para o formato *.csv.

	Requisitos Tecnológicos para execução:
	A CONTRATANTE disponibilizará acesso ao servidor de aplicação com o GeoMedia WebMap Advantage - ONE.



5.3. Etapa 03: Remodelagem das Informações Georreferenciadas
	EF 04: Modelagem de Banco de Dados Espacial 

	Descrição:

	A CONTRATADA deverá analisar o atual modelo de dados usado pela SESDEC/RO e trabalhar nos ajustes para que estes possam corresponder às necessidades do Observatório, de forma que armazene, além dos planos de informações espaciais, os registros de login e senha dos usuários que farão acesso ao sistema. 

	Entrada:
	Cabe à CONTRATADA avaliar o atual modelo, fazer as alterações necessárias e implementá-las de forma a atender as necessidades do Observatório.

	Processamento:
	Nenhum.

	Saída:
	A contratada deverá prover um documento (ER: Entidade Relacionamento) ilustrativo do novo modelo implementado no Banco de Dados Oracle.

	Requisitos Tecnológicos para execução:
	A CONTRATANTE disponibilizará o servidor de Banco de Dados e o referido acesso ao mesmo.



	EF 05: Remodelagem da Apresentação Cartográfica do Observatório

	Descrição:

	Todos os planos de informações cartográficas que serão usados no Observatório de Análise Criminal deverão sofrer mudanças com relação à questão de apresentação das simbologias. Um novo ambiente simbológico para cada entidade geográfica deverá ser definido e associado a esses planos de informação.

	Entrada:
	Atualmente são aproximadamente 20 (vinte) planos de informação, incluindo logradouros, limite de bairro, etc., que deverão sofrer mudança simbológica conforme necessidade da CONTRATANTE.

	Processamento:
	A CONTRATADA deverá analisar, estudar e gerar uma biblioteca de simbologias para ser associada aos planos de informação que serão disponibilizados através das referidas páginas de consulta.

	Saída:
	A CONTRATADA deverá preparar o sistema para disponibilizar as informações cartográficas com um padrão simbológico a ser informado aos usuários.

	Requisitos Tecnológicos para execução:
	A CONTRATANTE disponibilizará o servidor de Banco de Dados, além de uma estação cliente (desktop) contendo a ferramenta GeoMedia.



	EF 06: Inserção de novas Informações Cartográficas no Observatório

	Descrição:

	A CONTRATADA deverá incluir novos planos de informações sobre a base de dados já existente na SESDEC/RO.

	Entrada:
	A CONTRATANTE disponibilizará os novos planos de informação para que esses sejam visualizados através das páginas de consulta. Entende-se por novos planos de informação como:
 - Localização pontual das câmeras dos Batalhões;
 - Localização pontual dos limitadores de velocidade e câmeras implementados;
- Localização de unidades da PM-RO e da PC-RO, de escolas, setores ou áreas de patrulhamento da PM-RO.

	Processamento:
	A CONTRATADA deverá realizar a validação gráfica e de conectividade destes novos planos de forma a garantir a qualidade dos dados que serão inseridos no Banco de Dados Oracle. Desta forma, a validação deverá abranger os seguintes pontos:
· Elementos gráficos que não se interseccionam;
· Elementos gráficos que se cruzam, existindo assim uma sobra dos mesmos;
· Elementos que se cruzam e não existe uma intersecção entre os mesmos; 
· Existência de nós que não estão interligados;
· Elementos que deveriam ser coincidentes, mas estão muito próximos.

	Saída:
	O sistema deverá possibilitar a saída desses novos planos de informação nas páginas de consulta específicas para um determinado Órgão.

	Requisitos Tecnológicos para execução:
	A CONTRATANTE disponibilizará o servidor de Banco de Dados, além de uma estação cliente (desktop) contendo a ferramenta GeoMedia e o acesso ao servidor de aplicação com o GeoMedia WebMap Advantage – ONE.



	EF 07: Análise e Modelagem das Páginas de Consulta para o Observatório

	Descrição:

	A CONTRATADA deverá avaliar, em conjunto com a CONTRATANTE, a definição das informações geográficas que deverão ser disponibilizadas pelo Observatório de Análise Criminal. 

	Entrada:
	Cabe à CONTRATADA avaliar em conjunto com a CONTRATANTE as páginas de consulta específicas para identificar quais informações geográficas cada página deverá conter. As páginas de consultas a serem avaliadas são:
· Página de Consulta PM-RO: Contém dados espaciais armazenados gerais e integração com o sistema I/CAD do CIOP.
· Página de Consulta PC-RO: Contém dados espaciais armazenados gerais e integração com as informações do INFOPOL.
· Página de Consulta SESDEC/RO: Contém todo os dados e consultas das páginas PM-RO e PC-RO.


	Processamento:
	A CONTRATADA deverá criar essas páginas de consulta de acordo com as definições feitas para o Observatório.

	Saída:
	A CONTRATADA deverá prover um documento contendo as todas as informações em cada página para que a SESDEC/RO possa dar manutenção quando for necessário. 

	Requisitos Tecnológicos para execução:
	A CONTRATANTE disponibilizará o servidor de Banco de Dados, além de uma estação cliente (desktop) contendo a ferramenta GeoMedia, bem como o acesso aos bancos de dados das instituições acima citadas.



5.4. Etapa 04: Página de Consulta SESDEC
	EF 08: Filtros Pré-Formatados  

	Descrição:

	O Observatório deverá dar acesso às informações específicas da página de consultas do SESDEC/RO, estando à disposição dos usuários filtros pré-formatados para facilitar e agilizar a navegação.

	Entrada:
	O usuário deverá ter a opção de selecionar em uma interface de consulta da página de consultas, através de uma lista de valores, as seguintes informações: Tipo de Delito ou Grupo, Dia da Semana e Faixa de Horário. Essas informações deverão ser obrigatórias. Se esse usuário desejar, poderá também selecionar as áreas de interesse, como por exemplo: Área de Batalhão, Área de Delegacias, Bairros, Municípios, outros. 

	Processamento:
	Diante do filtro selecionado, o sistema deverá processar e cruzar estas informações do servidor de Banco de Dados, juntamente com o servidor de aplicação (GeoMedia WebMap Advantage – ONE), responsável pela geração dos mapas via Web.

	Saída:
	O Sistema deverá retornar um mapa na tela contendo as áreas selecionadas e apresentando a localização pontual dos delitos. O mesmo poderá solicitar ao sistema que gere um arquivo *.csv contendo as informações alfanuméricas do filtro, além de imprimir nos formatos *.jpg, *.png o próprio mapa gerado. 

	Requisitos Tecnológicos para execução:
	A CONTRATANTE disponibilizará o servidor de Banco de, além do acesso ao servidor de aplicação com o GeoMedia WebMap Advantage – ONE.



	EF 09: Rastreamento de Viaturas por período

	Descrição:

	A página de consulta da SESDEC/RO deverá possuir função específica de acesso às informações de histórico de posicionamento de viaturas provenientes da tecnologia I/CAD existente no CIOP, possibilitando uma análise das áreas por onde cada viatura passou, segundo filtros que devem considerar restrição espacial, como áreas de interesse e período de tempo. Com isso, será possível verificar a intensidade e abrangência do patrulhamento em determinada área predefinida. 

	Entrada:
	O usuário poderá selecionar, através da página de consulta, uma determinada viatura ou o grupo delas, em um determinado período (Faixa de Datas) desejado, além da área de interesse (Área de Batalhão, Área de Delegacias, Bairros, Municípios, outros).

	Processamento:
	Diante do filtro selecionado, o sistema deverá processar e cruzar essas informações do servidor de Banco de Dados juntamente com o servidor de aplicação (GeoMedia WebMap Advantage - ONE), responsável pela geração dos mapas via Web.

	Saída:
	O sistema deverá retornar em tela, através do mapa, o posicionamento das viaturas resultantes do filtro pré-selecionado por meio de geometria do tipo ponto e linha, representando o traçado dos trajetos com uma frequência temporal de rastreamento a ser arbitrada pela CONTRATANTE. 

	Requisitos Tecnológicos para execução:
	A CONTRATANTE fornecerá a comunicação física e lógica entre o Banco de Dados da tecnologia I/CAD existente no CIOP e o Observatório, disponibilizará também o servidor de Banco de, além do acesso ao servidor de desenvolvimento e produção com o GeoMedia WebMap Advantage – ONE.



	EF 10: Criação e Armazenamento de Limites estabelecidos pelo usuário

	Descrição:

	Na página de consulta do SESDEC/RO deverá existir uma função para a construção de limites por parte dos usuários. Essas informações desenhadas deverão ficar armazenadas no perfil do próprio usuário, de forma que seja possível recuperar tais geometrias.

	Entrada:
	O sistema deverá permitir ao usuário fazer uma consulta para localizar geograficamente um endereço desejado ou uma área de interesse, além de ter a possibilidade de utilizar função de cadastro para desenhar um determinado limite geográfico e as informações alfanuméricas correlatas (formulário), que conterão até 20 campos de preenchimento.

	Processamento:
	O sistema deverá permitir a inclusão desses limites de interesse por meio da interface Web instalada no servidor de aplicação (GeoMedia WebMap Advantage - ONE), armazenando os cadastrados no servidor de Banco de Dados referente ao perfil do usuário.

	Saída:
	O sistema deverá confirmar a inclusão desses limites cadastrados pelo usuário, deixando-os disponíveis para consultas futuras.

	Requisitos Tecnológicos para execução:
	A CONTRATANTE disponibilizará o servidor de Banco de Dados, além do acesso ao servidor de aplicação com o GeoMedia WebMap Advantage – ONE.



	EF 11: Geração de Mapa de Concentração de Ocorrências

	Descrição:

	O usuário, por meio da página de consulta específica (PM-RO, PC-RO, SESDEC/RO), deverá selecionar uma das áreas de interesse (Área de Batalhão, Área de Delegacias, Bairros, Municípios, outros), bem como filtrar os títulos ou tipos de ocorrência de seu interesse e períodos temporais, todos predefinidos, para a construção do Mapa de Concentração Simplificado. 

	Entrada:
	O usuário deverá selecionar os filtros preexistentes para visualizar o mapa de concentração de ocorrências.

	Processamento:
	Diante do filtro selecionado, o sistema deverá processar e cruzar essas informações do servidor de Banco de Dados, juntamente com o servidor de aplicação (GeoMedia WebMap Advantage - ONE), responsável pela geração dos mapas via Web.

	Saída:
	O sistema deverá gerar e mostrar uma imagem referente à concentração de ocorrências a partir de determinado filtro, bem como possibilitar que o usuário exporte os dados usados na construção da imagem para arquivo formato .csv

	Requisitos Tecnológicos para execução:
	A CONTRATANTE disponibilizará o servidor de Banco de, além do acesso ao servidor de aplicação com o GeoMedia WebMap Advantage - ONE.



	EF 12: Geração de Tabelas e Gráficos 

	Descrição:

	Na página de consulta específica da SESDEC/RO o usuário deverá ter a possibilidade de visualizar, através de gráficos do tipo “coluna” e/ou tabular, seleções feitas na interface de tela, bem como selecionar o atributo sobre o qual será construído o mapa.

	Entrada:
	O usuário deverá ter condições de fazer a seleção de duas formas distintas:
1 – Espacialmente (por meio de uma função, podendo delimitar geometricamente uma determinada área de seleção), no qual poderá gerar uma tabela com os diversos dados alfanuméricos dos elementos selecionados;
2 – Alfanumericamente (por meio de valores, como tipo de ocorrência e período), no qual o usuário selecionará o tipo de gráfico que deseja visualizar (gráficos do tipo Barra ou Pizza). 

	Processamento:
	Diante do filtro selecionado, o sistema deverá processar e cruzar essas informações do servidor de Banco de Dados, juntamente com o servidor de aplicação (GeoMedia WebMap Advantage - ONE), responsável pela geração dos mapas via Web.

	Saída:
	O sistema deverá gerar gráficos do tipo Barra e Pizza que representem o atributo selecionado conforme o filtro escolhido pelo usuário.

	Requisitos Tecnológicos para execução:
	A CONTRATANTE fornecerá a comunicação física e lógica entre o Banco de Dados da tecnologia I/CAD existente no CIOP e o Observatório, disponibilizará o servidor de Banco de Dados, além do acesso ao servidor de desenvolvimento e produção com o GeoMedia WebMap Advantage – ONE.



	EF 13: Integração Google e Bing Maps 

	Descrição:

	No Observatório deverá existir um ambiente de integração para com as tecnologias Google e Bing Maps. Ou seja, através do Observatório deverá ser possível acessar como uma camada tanto o Mapa do Google Maps quanto do Bing Maps.

	Entrada:
	O usuário terá disponível na Legenda a opção de ligar e desligar as camadas do Google e Bing Maps, uma de cada vez, ou seja, o usuário deverá optar por ter como mapa base o Google Maps, ou Bing Maps ou sua própria base cartográfica. 

	Processamento:
	Nenhum processamento é exigido

	Saída:
	O usuário, escolhe a camada que deseja colocar como mapa base para que seus eventos possam estar sendo visualizados.

	Requisitos Tecnológicos para execução:
	A CONTRATANTE é responsável por firmar contratos tanto com a Google como Microsoft para que seja possível usar os respectivos mapas como referência dentro do Observatório. Cabe a CONTRATADA apenas deixar a função disponível dentro do Observatório.



5.5. Etapa 05: Página de Consulta PM-RO
	EF 14: Visualização de ocorrências próximas à localização da viatura

	Descrição:

	O Observatório deverá possibilitar uma visualização em tempo real das viaturas policiais (que possuem rastreamento) da PM-RO e de ocorrências que estejam dentro de um raio de 200 (duzentos) metros, calculados a partir da localização espacial da viatura.

	Entrada:
	O sistema deverá permitir que o usuário visualize as viaturas e tenha uma visão espacial das ocorrências que estão dentro do raio de cobertura da mesma.

	Processamento:
	O Observatório, deverá apresentar a posição atual da viatura no servidor de Banco de Dados da tecnologia I/CAD no CIOP e realizar a análise espacial no servidor de aplicação Web (GeoMedia WebMap Advantage - ONE), seguindo a restrição de distância. Esta deverá mostrar as ocorrências dentro da área de cobertura com simbologia diferente.

	Saída:
	O sistema deverá gerar um mapa mostrando as ocorrências com uma legenda tipificando as ocorrências próximas à localização da viatura no momento pesquisado.

	Requisitos Tecnológicos para execução:
	A CONTRATANTE fornecerá a comunicação física e lógica entre o Banco de Dados da tecnologia I/CAD existente no CIOP e o Observatório e disponibilizará o servidor de Banco de Dados, além do acesso ao servidor de aplicação com o GeoMedia WebMap Advantage - ONE. A comunicação entre a viatura e a aplicação não faz parte do escopo deste objeto e isto deve ser provido pela CONTRATANTE.



5.6. Etapa 06: Página de Consulta PC-RO
	EF 15: Criação de página de consulta para PC-RO

	Descrição:

	Deverão ser criadas duas páginas de consulta específicas para PC-RO no Observatório.

	Entrada:
	A primeira página de consulta PC-RO deverá permitir que o usuário possa selecionar, por meio de uma lista de valores, o tipo de ocorrência, a área de interesse (Área de Batalhão, Área de Delegacias, Bairros, Municípios, outros) e o período desejado.
A segunda página de consulta deverá permitir ao usuário determinar o local da ocorrência, bem como visualizar dados relativos a esse local. Deverá contar com sistema de busca segundo os atributos existentes na base de dados.

	Processamento:
	Diante do filtro selecionado, o sistema deverá processar e cruzar essas informações do servidor de Banco de Dados juntamente com o servidor de produção (GeoMedia WebMap Advantage - ONE), responsável pela geração dos mapas via Web.

	Saída:
	O resultado deverá ser apresentado por meio da visualização das ocorrências através do Mapa. 

	Requisitos Tecnológicos para execução:
	A CONTRATANTE disponibilizará acesso ao servidor de aplicação com o GeoMedia WebMap Advantage - ONE e acesso ao Banco de Dados de ocorrências da PC-RO.



5.7. Etapa 07: Página de Consulta Pública

	EF 16: Criação de página de consulta para a população

	Descrição:

	O Observatório deverá ter mapas temáticos já construídos e disponibilizados na Web para o público em geral. O público poderá selecionar, ou não, a visualização de cada um desses mapas temáticos.

	Entrada:
	O usuário deverá acessar a página de consulta de acesso público, que conterá mapas temáticos dispostos na legenda, os quais poderão ser selecionados para visualização, a partir de tabelas especificamente elaboradas, cabendo ao usuário escolher o mapa a ser exibido.

	Processamento:
	Deverá ser criada uma página de consulta específica para acesso público no Observatório, disponibilizando mapas temáticos construídos pela CONTRATADA no formato *.png para ser visualizado em Web Browser.

	Saída:
	Deverá ser apresentado para o usuário o mapa temático selecionado no formato *.png.

	Requisitos Tecnológicos para execução:
	A CONTRATANTE disponibilizará acesso ao servidor de aplicação e produção com o GeoMedia WebMap Advantage – ONE e também deverá ser responsável pela arquitetura para disponibilizar o ambiente de consulta para a INTERNET.
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		Para que a CONTRATANTE possa fazer manutenção e dar continuidade às atividades futuras no desenvolvimento do Observatório de Análise Criminal é necessário que sua equipe técnica seja capacitada nas ferramentas em que a solução está baseada.

		A CONTRATADA deverá realizar todos os treinamentos na cidade do Porto Velho, nas dependências da SESDEC/RO, que proverá a infraestrutura necessária (computadores, projetores), nos prazos estipulados, fornecendo antecipadamente em meio digital o material didático.

7. CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS

		A aceitação do serviço por parte da CONTRATANTE será feita por etapas, conforme descrito no Item 5 deste Termo de Referência. Após a conclusão de cada ETAPA, a CONTRATADA, em conjunto com a comissão instituída pela CONTRATANTE, formulará e emitirá um Plano de Testes referente aos ELEMENTOS FUNCIONAIS (EFs) da etapa correspondente. Após a execução deste Plano e avaliação por parte da CONTRATANTE, em caso de aprovação, será emitida a respectiva aceitação da etapa.

		Após a aceitação da etapa, a CONTRATADA deverá emitir a nota fiscal com o valor correspondente.

8. PRAZO DE EXECUÇÃO

		A prestação de serviços, objeto deste Termo de Referência, tem como prazo de execução 90 (noventa) dias corridos, a contar da data de publicação do contrato no DOE-RO. 

9. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DA CONTRATADA

		A CONTRATADA deverá, para finalidade de comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em características com o objeto deste Termo de Referência, apresentar Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a CONTRATADA já prestou serviços de desenvolvimento de natureza e porte compatíveis com os requeridos neste edital, ou seja, na tecnologia GeoMedia WebMap.

		A CONTRATADA deverá indicar a equipe técnica que fará parte do Projeto, composta por profissionais pertencentes a seu quadro de funcionários da Gerência de Tecnologia, sendo que essa comprovação deverá ser feita mediante apresentação de cópia autenticada da carteira profissional ou contrato de trabalho, em conjunto com o respectivo certificado na ferramenta GeoMedia WebMap.
			A Contradata deverá apresentar Carta de Responsabilidade sobre a ciência das condições de infraestrutura e de T.I. da SESDEC, conforme Anexo XYZ – do Termo de Referência. A SESDEC/RO recomenda que as empresas interessadas visitem as sedes da SESDEC e do CIOP (Centro Integrado de Operações Policiais) para ter conhecimento de todos os detalhes da estrutura física e das características dos sistemas legados. Entretanto, não se exigirá a visita técnica como condição para participar do certame, bastando que a licitante se responsabilize pela ciência e avaliação de todas as informações que poderiam ser colhidas em visita à SESDEC e ao CIOP e que impliquem na boa execução do objeto. Assim, não será aceita qualquer alegação posterior de intercorrência relacionada ao conhecimento prévio das condições da infraestrutura e dos dados da SESDEC e ou CIOP.
			A Visita Técnica às instalações da SESDEC/RO poderá ser solicitada e agendada através da Gerência de Tecnologia da SESDEC, através do telefone (69) 3216-8921, no horário de 07:30h a 13:30h, ou através do e-mail gtec@sesdec.ro.gov.br, podendo ser realizada até 3 (três) dias úteis antes da data prevista do pregão. 

GARANTIA/ASSISTÊNCIA TÉCNICA/MANUTENÇÃO/VALIDADE

Por tratar-se da contratação de serviços, que contemplam a instalação de softwares e equipamentos de informática, bem como a estruturação do ambiente onde será desenvolvido o observatório para analises criminais, a CONTRATADA deverá prestar o SERVIÇO de OPERAÇÃO ASSISTIDA, por um período de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data de início do funcionamento total do Observatório Criminal, e com o aceite desta etapa da Fase de Implantação realizada pelo GERENTE DE TECNOLOGIA DA CONTRATANTE.
			
10. ENTREGA

		A entrega do serviço será realizada conforme descrito no Item 5 (detalhamento do Serviço), de acordo com as especificações técnicas deste Termo de Referência.
10.1. Local/Horários
	Observado o prazo de entrega previsto no subitem 11.2, a CONTRATADA fará a entrega dos materiais para a equipe de TI da SESDEC.
10.2. Prazos/Cronograma

A CONTRATADA deverá providenciar a entrega do serviço, no prazo máximo de 90 (noventa) dias corridos, contados após a entrega da(s) nota(s) de empenho. Os eventuais atrasos deverão ser comunicados e justificados por escrito para avaliação, podendo a contratada ser penalizada.

10.3.  Local de Utilização/Destinação dos Materiais:

O local de utilização e destinação do serviço descrito no, subitem 2.1 será no Núcleo de Estatística e Análise Criminal da SESDEC/RO, situada na Avenida dos imigrantes, n° 3587 – Bairro Costa e Silva – RO.

11. PAGAMENTO

11.1. O pagamento será efetuado após a execução do serviço e Certificação na Nota Fiscal Eletrônica pela Comissão Permanente de Acompanhamento, Fiscalização e Recebimento de Obras, Bens e Serviços da Gerência de Convênios/SESDEC/RO e, será creditado em favor da Contratada por meio de Ordem Bancária no prazo de 30 (trinta) dias após a análise do Controle Interno da SESDEC/RO ou Controladoria Geral do Estado de Rondônia, a quem couber segundo o Art. 3º da Resolução nº 06/CGE-RO-2011. 

11.2. A Nota Fiscal Eletrônica deverá conter a descrição do objeto, estar explicitado o número da conta bancária da Contratada em que deverá ser efetivado o crédito, o número do convênio e do processo, devendo ainda, impreterivelmente, vir acompanhada dos seguintes documentos: Certidões Negativas de Dívida Ativa da União, de Débitos de Tributos e Contribuições Federais, de Débitos Trabalhistas, FGTS, Previdência Social, Estadual e Municipal (as duas últimas autenticadas em cartório), todas dentro do prazo de validade.

11.3. Na hipótese da Nota Fiscal Eletrônica apresentar erro ou dúvida quanto à exatidão ou documentação, a Contratante poderá pagar apenas a parcela não controvertida no prazo fixado para pagamento, ressalvado o direito da Contratada de reapresentar, para cobrança as partes controvertidas com as devidas justificativas (nestes casos a Contratante terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento, para efetuar uma análise e o pagamento).

11.4. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).

11.5. Em caso de irregularidade, a SESDEC/RO notificará a Contratada para que sejam sanadas as pendências.

11.6. Fica desde já reservado à SESDEC/RO o direito de suspender o pagamento, até a regularização da situação, se, no ato da entrega e/ou na aceitação dos materiais, forem identificadas imperfeições e/ou divergências em relação às especificações técnicas contidas neste Termo de Referência.

12. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1. As despesas correrão por conta da dotação orçamentária: Função: 06; Sub-Função: 181; Programa: 2020; Projeto/Atividade: 2176; Elemento de Despesa 33.90.39; Fonte: 3212, conforme Convênio nº 776351/2012 SENASP/MJ, firmado entre a União, por intermédio do Ministério da Justiça, por meio da Secretaria Nacional de Segurança e o Governo de Rondônia, através da Secretaria de Estado da Segurança, Defesa e Cidadania.

12.2. A Nota de Crédito será emitida previamente à licitação e posteriormente à pesquisa de mercado, e levará em conta os dados indicados acima.

13. SANÇÕES

13.1. Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia defesa, a Administração poderá aplicar a Contratada as seguintes sanções:
13.1.1. Advertência por escrito, quando Contratada praticar irregularidades de pequena monta;
13.1.2. Multa administrativa no percentual de 0,5% (meio por cento), por dia de atraso na entrega, sobre o valor do item adjudicado, a partir do primeiro dia útil da data fixada para a entrega do objeto, limitada a 10%(dez por cento) do valor dos serviços;
13.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação, impedimento de contratar com a Administração, até o prazo de dois anos;
13.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos;
13.1.5. Determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
13.2. Por infração de qualquer outra cláusula contratual não prevista nos subitens anteriores será aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do fornecimento, corrigido e atualizado, comutável com as demais sanções, inclusive rescisão contratual, se for o caso;
13.3. Pela recusa do adjudicatário em retirar e/ou assinar o instrumento formalizador da avenca, este ficará sujeito ao pagamento de 10% (dez por cento) do valor total do fornecimento a título de indenização, com exceção dos casos fortuitos ou de força maior;
13.4. As penalidades previstas no item anterior não se aplicarão as licitantes remanescentes convocadas em virtude da não aceitação da primeira colocada, ressalvado o caso de inadimplemento contratual, após a contratação de qualquer das empresas;
13.5. Quaisquer multas aplicadas deverão ser recolhidas junto ao Órgão Competente até 10 (dez) dias úteis contados de sua publicação no Diário Oficial do Estado, podendo, ainda, ser descontadas de qualquer fatura ou crédito existente, a critério da Contratante.

14. DEVERES

14.1. Da Contratada

14.1.1. Efetuar a entrega de materiais novos, assim considerados de primeiro uso, de acordo com as especificações técnicas contidas neste Termo de Referência e seus anexos, entregando-as nas condições, local e período/horário definidos no item 11 e, subitens;
14.1.2. Entregar os equipamentos acompanhados do Termo de Garantia e Assistência Técnica, no que couber;
14.1.3. Oferecer assistência técnica da garantia, a qual consiste na reparação de eventuais falhas, mediante a substituição de peças, componentes e/ou acessórios que se apresentem defeituosos, por peças, componentes e acessórios, originais, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas destes materiais;
14.1.4. Garantir a melhor qualidade dos materiais, atendidas as especificações e normas técnicas de produção para cada caso;
14.1.5. Reparar, corrigir, refazer ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, os materiais em que se verificarem imperfeições, vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução dos serviços ou de materiais empregados, constatáveis nos prazos da garantia, mesmo expirado o vencimento do Contrato, sem qualquer ônus à SESDEC e/ou Estado, ficando a cargo da Secretaria estabelecer prazo compatível para a solução dos problemas porventura apresentados;
14.1.6. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes da entrega do objeto deste Termo, e sua posterior devolução, caso seja necessário, inclusive as decorrentes de materiais com vícios ou defeitos, constatáveis nos prazos da garantia, mesmo expirado o vencimento do Contrato;
14.1.7. Responsabilizar-se única e exclusivamente, pelo pagamento de todos os encargos e demais despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas para o fornecimento do objeto, sejam impostos, taxas, encargos fiscais e comerciais, contribuições previdenciárias, trabalhistas, fundiárias; enfim, por todas as obrigações e responsabilidades, por mais especiais que sejam e mesmo que não expressas no presente Termo, sem qualquer ônus para SESDEC e/ou Estado;
14.1.8. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a ser vítimas os seus empregados ou prepostos quando em serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem e, demais exigências legais para o exercício das atividades;
14.1.9. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados diretamente a SESDEC/RO e/ou Estado ou a terceiros, por seus empregados, representantes ou prepostos, tanto por ação quanto por omissão destes.
14.1.10. Caso ocorra fato que impeça ou interfira no atendimento do prazo de entrega dos materiais, comunicar imediatamente e de forma expressa, antes de terminado o prazo, as razões do atraso e o prazo previsto para a efetiva entrega, a fim de ser submetido à análise da Contratante;
14.1.11. Prestar à SESDEC/Unidade detentora dos materiais, sempre que necessário, os esclarecimentos pertinentes, fornecendo toda e qualquer orientação necessária para a perfeita utilização dos mesmos;
14.1.12. Indicar preposto da Contratada, visando eventuais contatos de serviço com Representante da Administração Pública, durante a entrega e período de validade dos materiais;
14.1.13. Atender aos chamados de serviços de assistência técnica aos materiais, compreendendo reparos e substituições de peças, no prazo máximo 15 (quinze) dias corridos, contados a partir da solicitação efetuada, a fim de que não haja prejuízo no desenvolvimento das atividades;
14.1.14. Prover o adequado transporte e manuseio dos materiais, observadas as normas vigentes de trânsito e de segurança do trabalho;
14.1.15. Manter, durante o prazo de vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, bem como informações atualizadas quanto ao endereço, alteração de razão social e os contatos com a empresa.
14.1.16. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, e mediante Termo Aditivo, os acréscimos e supressões que se fizerem necessárias, no montante de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, de acordo com o parágrafo primeiro do Art. 65 da Lei n.º 8.666, de 1993.
14.1.17. A ação ou omissão, total ou parcial, Comissão Permanente de Acompanhamento, Fiscalização e Recebimento de Obras, Bens e Serviços da Gerência de Convênios/SESDEC, SESDEC e/ou Estado, não eximirá a Contratada de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes.

14.2. Da Contratante
14.2.1. Prestar as informações e esclarecimentos atinentes ao objeto deste Termo de Referência, sempre que venha a ser solicitada pela Contratada;
14.2.2. Acompanhar, fiscalizar e supervisionar o fornecimento do objeto deste Termo de Referência, por meio da verificação da qualidade e quantidade solicitada, levando-se em consideração a aceitação expressa da Comissão Permanente de Acompanhamento, Fiscalização e Recebimento de Obras, Bens e Serviços da Gerência de Convênios/SESDEC;
14.2.3. Rejeitar os materiais que não atendam aos requisitos elencados nas especificações técnicas constantes neste Termo de Referência;
14.2.4. Notificar a Contratada, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constantes no objeto deste Termo de Referência, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias;
14.2.5. Efetuar o(s) pagamento(s) da Nota(s) Fiscal(is) Eletrônica(s) da Contratada, após a emissão do Termo de Recebimento Definitivo e, devida análise do Controle Interno da SESDEC ou Controladoria Geral do Estado.

15. LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA

15.1. A presente contratação obedecerá ao disposto na Lei nº. 8.666/93 e suas alterações, ficando a empresa Contratada ciente de que qualquer litígio entre a Contratante e Contratada, serão dirimidos com base na referida legislação.

16. CONDIÇÕES GERAIS

16.1. A adjudicação poderá ser para uma ou mais empresas que apresentar(em) a(s) proposta(s), de acordo com as especificações técnicas deste Termo e, ofertar o menor preço do(s) item(ns) cotado(s);
16.2. Ao Pregoeiro é assegurado competência para, objetivando ampliar a área de competitividade e na defesa dos interesses da Administração, relevar ou sanear erros ou omissões puramente formais e irrelevantes observadas na proposta e documentação de habilitação, desde que não contrariem a legislação vigente, não comprometam a lisura da licitação e não resulte prejuízo para o entendimento da proposta ou para o Serviço Público, sendo facultado a este, em qualquer fase da licitação, à promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo;
16.3. Não serão aceitas alegações futuras, declaração de desconhecimento de fatos, estados, totalidades, partes ou detalhes que impossibilitem ou dificultem a entrega do objeto deste Termo.

17. ANEXOS

17.1. Solicitação de Aquisição de Materiais Permanentes - SAMS;
17.2. Cópia da Nota Fiscal da Licença do Software;
17.3. Parecer Técnico do Gerente de tecnologia/SESDEC-RO;
17.4. Carta de Responsabilidade sobre a ciência das condições de       Infraestrutura e de TI.




Porto Velho/RO, 12 de Maio de 2014. 


ANDREIA ELIZETE SCHMITZ
Gerência de Convênios/SESDEC
Matrícula nº 10007882-0
Revisado em: _____/_____/________                                        RAFAEL MOTA BRITO
                                                                                   Gerente de Convênios/SESDEC              
    Matrícula nº 300093443
    

Aprovado em: _____/_____/________                      

ANTÔNIO CARLOS DOS REIS
Secretário Adjunto de Segurança/SESDEC
Matrícula nº 300021501




ANEXO I - DO TERMO DE REFERÊNCIA
(MODELO)

CARTA DE RESPONSABILIDADE SOBRE A CIÊNCIA DAS CONDIÇÕES DE INFRAESTRUTURA E DE T.I. DA SESDEC


A empresa ___________________________, CNPJ ___________________, se declara RESPONSÁVEL pelas implicações do conhecimento prévio de todas as condições de infraestrutura e de T.I do Contratante (inclusive condições dos dados a serem migrados). Declara também que sua proposta leva em consideração todas essas Informações e que é de seu conhecimento que a equipe técnica de T.I. (Tecnologia de Informática) da Secretaria de Defesa, Segurança e Cidadania-SESDEC do Estado de Rondônia, esteve à disposição para receber todos os interessados até três dias antes da data marcada para abertura do certame licitatório. Portanto, esta licitante se declara ciente de que nenhuma informação que poderia ser obtida com a visita à sede da SESDEC ou ao CIOP/Porto Velho/RO , poderá ser alegada com o intuito de  modificar ou frustrar sua proposta ou o futuro contrato eventualmente celebrado, sob pena das sanções legais.



Local e data


Nome Diretor

_____________________
   NOME DA EMPRESA
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ESTADO DE RONDÔNIA
Superintendência Estadual de Compras e Licitações
Equipe de Licitação ALFA

	 (
Fls.
 _ _ _ _ _ _ _
Rubrica
)
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ESTADO DE RONDÔNIA
Superintendência Estadual de Compras e Licitações
ALFA
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ANEXO II - DO EDITAL
 ESTIMATIVA DE PREÇOS
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ANEXO III - DO EDITAL
 MINUTA DO CONTRATO


CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, N.º ________________ QUE ENTRE SI CELEBRAM, a Secretaria de Segurança, Defesa e Cidadania do Estado de Rondônia - SESDEC/RO e a EMPRESA ___(nome)___
Aos ___ dias do mês de ___ do ano de 2014, a A Secretaria de Segurança, Defesa e Cidadania do Estado de Rondônia - SESDEC/RO ___________________________, sediada a Rua ____________________________ n.º ___, ______________________________, doravante denominada apenas CONTRATANTE, neste ato representado pelo Senhor ________________________, RG n.º ___, CPF ___, e a firma ___, CNPJ/MF n.º ___, estabelecida no ___, em ___, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. ______________, (nacionalidade), RG ___, CPF ___, residente e domiciliado na ___, celebram o presente Contrato, decorrente do PROCESSO ADMINISTRATIVO 01.1501.00113-00/2014/SESDEC/RO, que deu origem ao PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, de nº. 262/2014/SUPEL/RO homologado pela Autoridade Competente, regido pela Lei Federal nº. 10.520/2002, Decreto Estadual nº. 12.205, de 02/06/2006, aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal nº. 8.666/93, com suas alterações e legislação correlata, sujeitando-se às normas dos supramencionados diplomas legais, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

PARÁGRAFO ÚNICO: Constitui objeto deste CONTRATO é a contratação de empresa especializada e certificada para a prestação de serviços de desenvolvimento, onde se relaciona à implantação e treinamento da relativa tecnologia ao Sistema de Informação Geográfica (ferramenta GeoMedia, módulo integrante do sistema I/CAD – INTERGRAPH para geração de relatórios espaciais) existente na Secretaria de Estado da Segurança, Defesa e Cidadania do Estado de Rondônia – SESDEC-RO, visando o aprimoramento e expansão do sistema denominado Observatório de Análise Criminal do Núcleo de Estatística e Análise Criminal da SESDEC, a fim de atender as necessidades da CONTRATANTE, relacionados no Edital e seus anexos, bem como na Proposta de Preços da CONTRATADA, que passam a integrar este Instrumento como se nele transcritos estivessem.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FORMA, LOCAL e PERÍODO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

DA FORMA DE EXECUÇÃO: Os serviços deverão ser executados na cidade de Porto Velho,  nas dependências da Secretaria de Segurança, Defesa e Cidadania do Estado de Rondônia - SESDEC/RO, conforme especificado no Termo de Referência - anexo I do Edital. 

DO LOCAL DA EXECUÇÃO: O local de utilização e destinação será no Núcleo de Estatística e Análise Criminal da SESDEC/RO, situada na Avenida dos imigrantes, n° 3587 – Bairro Costa e Silva – RO.

DO PRAZO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: CONTRATADA deverá providenciar a entrega do aprimoramento e da expansão do Observatório Criminal , no prazo máximo de 90 (noventa) dias corridos, contados após a entrega da(s) nota(s) de empenho. Os eventuais atrasos deverão ser comunicados e justificados por escrito para avaliação, podendo a contratada ser penalizada.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

a) Prestar as informações e esclarecimentos atinentes ao objeto deste Termo de Referência, sempre que venha a ser solicitada pela Contratada;

b) Acompanhar, fiscalizar e supervisionar o fornecimento do objeto deste Termo de Referência, por meio da verificação da qualidade e quantidade solicitada, levando-se em consideração a aceitação expressa da Comissão Permanente de Acompanhamento, Fiscalização e Recebimento de Obras, Bens e Serviços da Gerência de Convênios/SESDEC;

c) Rejeitar os materiais que não atendam aos requisitos elencados nas especificações técnicas constantes neste Termo de Referência;

d) Notificar a Contratada, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constantes no objeto deste Termo de Referência, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias;

e) Efetuar o(s) pagamento(s) da Nota(s) Fiscal(is) Eletrônica(s) da Contratada, após a emissão do Termo de Recebimento Definitivo e, devida análise do Controle Interno da SESDEC ou Controladoria Geral do Estado.


CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

a) Efetuar a entrega de materiais novos, assim considerados de primeiro uso, de acordo com as especificações técnicas contidas neste Termo de Referência e seus anexos, entregando-as nas condições, local e período/horário definidos no item 11 e, subitens;

b) Entregar os equipamentos acompanhados do Termo de Garantia e Assistência Técnica, no que couber;

c) Oferecer assistência técnica da garantia, a qual consiste na reparação de eventuais falhas, mediante a substituição de peças, componentes e/ou acessórios que se apresentem defeituosos, por peças, componentes e acessórios, originais, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas destes materiais;

d) Garantir a melhor qualidade dos materiais, atendidas as especificações e normas técnicas de produção para cada caso;

e) Reparar, corrigir, refazer ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, os materiais em que se verificarem imperfeições, vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução dos serviços ou de materiais empregados, constatáveis nos prazos da garantia, mesmo expirado o vencimento do Contrato, sem qualquer ônus à SESDEC e/ou Estado, ficando a cargo da Secretaria estabelecer prazo compatível para a solução dos problemas porventura apresentados;

f) Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes da entrega do objeto deste Termo, e sua posterior devolução, caso seja necessário, inclusive as decorrentes de materiais com vícios ou defeitos, constatáveis nos prazos da garantia, mesmo expirado o vencimento do Contrato;

g) Responsabilizar-se única e exclusivamente, pelo pagamento de todos os encargos e demais despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas para o fornecimento do objeto, sejam impostos, taxas, encargos fiscais e comerciais, contribuições previdenciárias, trabalhistas, fundiárias; enfim, por todas as obrigações e responsabilidades, por mais especiais que sejam e mesmo que não expressas no presente Termo, sem qualquer ônus para SESDEC e/ou Estado;

h) Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a ser vítimas os seus empregados ou prepostos quando em serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem e, demais exigências legais para o exercício das atividades;

i) Responsabilizar-se por quaisquer danos causados diretamente a SESDEC/RO e/ou Estado ou a terceiros, por seus empregados, representantes ou prepostos, tanto por ação quanto por omissão destes.

j) Caso ocorra fato que impeça ou interfira no atendimento do prazo de entrega dos materiais, comunicar imediatamente e de forma expressa, antes de terminado o prazo, as razões do atraso e o prazo previsto para a efetiva entrega, a fim de ser submetido à análise da Contratante;

k) Prestar à SESDEC/Unidade detentora dos materiais, sempre que necessário, os esclarecimentos pertinentes, fornecendo toda e qualquer orientação necessária para a perfeita utilização dos mesmos;

l) Indicar preposto da Contratada, visando eventuais contatos de serviço com Representante da Administração Pública, durante a entrega e período de validade dos materiais;

m) Atender aos chamados de serviços de assistência técnica aos materiais, compreendendo reparos e substituições de peças, no prazo máximo 15 (quinze) dias corridos, contados a partir da solicitação efetuada, a fim de que não haja prejuízo no desenvolvimento das atividades;

n) Prover o adequado transporte e manuseio dos materiais, observadas as normas vigentes de trânsito e de segurança do trabalho;

o) Manter, durante o prazo de vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, bem como informações atualizadas quanto ao endereço, alteração de razão social e os contatos com a empresa.

p) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, e mediante Termo Aditivo, os acréscimos e supressões que se fizerem necessárias, no montante de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, de acordo com o parágrafo primeiro do Art. 65 da Lei n.º 8.666, de 1993.

q) A ação ou omissão, total ou parcial, Comissão Permanente de Acompanhamento, Fiscalização e Recebimento de Obras, Bens e Serviços da Gerência de Convênios/SESDEC, SESDEC e/ou Estado, não eximirá a Contratada de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes.


CLÁUSULA QUINTA – DOS PREÇOS E DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O valor do presente Contrato é de R$ ___ (___) de acordo com os valores especificados na Proposta de preços e Planilhas de Preços. Os preços contratuais não serão reajustados.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Todas as despesas decorrentes do fornecimento dos materiais/bens, objeto do presente Contrato, correrão à conta dos recursos consignados por conta da dotação orçamentária: Função: 06; Sub-Função: 181; Programa: 2020; Projeto/Atividade: 2176; Elemento de Despesa 33.90.39; Fonte: 3212, conforme Convênio nº 776351/2012 SENASP/MJ, firmado entre a União, por intermédio do Ministério da Justiça, por meio da Secretaria Nacional de Segurança e o Governo de Rondônia, através da Secretaria de Estado da Segurança, Defesa e Cidadania

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO

a) O pagamento será efetuado após a execução do serviço e Certificação na Nota Fiscal Eletrônica pela Comissão Permanente de Acompanhamento, Fiscalização e Recebimento de Obras, Bens e Serviços da Gerência de Convênios/SESDEC/RO e, será creditado em favor da Contratada por meio de Ordem Bancária no prazo de 30 (trinta) dias após a análise do Controle Interno da SESDEC/RO ou Controladoria Geral do Estado de Rondônia, a quem couber segundo o Art. 3º da Resolução nº 06/CGE-RO-2011. 

b) A Nota Fiscal Eletrônica deverá conter a descrição do objeto, estar explicitado o número da conta bancária da Contratada em que deverá ser efetivado o crédito, o número do convênio e do processo, devendo ainda, impreterivelmente, vir acompanhada dos seguintes documentos: Certidões Negativas de Dívida Ativa da União, de Débitos de Tributos e Contribuições Federais, de Débitos Trabalhistas, FGTS, Previdência Social, Estadual e Municipal (as duas últimas autenticadas em cartório), todas dentro do prazo de validade.

c) Na hipótese da Nota Fiscal Eletrônica apresentar erro ou dúvida quanto à exatidão ou documentação, a Contratante poderá pagar apenas a parcela não controvertida no prazo fixado para pagamento, ressalvado o direito da Contratada de reapresentar, para cobrança as partes controvertidas com as devidas justificativas (nestes casos a Contratante terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento, para efetuar uma análise e o pagamento).

d) Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).

e) Em caso de irregularidade, a SESDEC/RO notificará a Contratada para que sejam sanadas as pendências.

f) Fica desde já reservado à SESDEC/RO o direito de suspender o pagamento, até a regularização da situação, se, no ato da entrega e/ou na aceitação dos materiais, forem identificadas imperfeições e/ou divergências em relação às especificações técnicas contidas neste Termo de Referência.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A vigência do Contrato será ______ meses, contados a partir de sua assinatura, admitida a prorrogação nos termos da lei, mediante termo aditivo, persistindo as obrigações, especialmente as decorrentes da garantia.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Na execução do Contrato serão observados os seguintes prazos:
a) O prazo de execução do objeto contratual é de _____, a partir do recebimento da Nota de Empenho;
b) O prazo a que se refere a alínea anterior, embora contados da data do recebimento da Nota de Empenho, quando se tratar de serviço adquiridos no mercado externo, exclui o tempo necessário à liberação dos serviço no porto e/ou aeroporto de destino;
c) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do serviço com a especificação, no prazo máximo de até ___ (____) dias após a sua entrega;
d) Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e conseqüente aceitação, no prazo máximo de até ____ (____) dias após o recebimento provisório.

CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

a) Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia defesa, a Administração poderá aplicar a Contratada as seguintes sanções:

b) Advertência por escrito, quando Contratada praticar irregularidades de pequena monta;

c) Multa administrativa no percentual de 0,5% (meio por cento), por dia de atraso na entrega, sobre o valor do item adjudicado, a partir do primeiro dia útil da data fixada para a entrega do objeto, limitada a 10%(dez por cento) do valor dos serviços;

d) Suspensão temporária de participação em licitação, impedimento de contratar com a Administração, até o prazo de dois anos;

e) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos;

f) Determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

g) Por infração de qualquer outra cláusula contratual não prevista nos subitens anteriores será aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do fornecimento, corrigido e atualizado, comutável com as demais sanções, inclusive rescisão contratual, se for o caso;

h) Pela recusa do adjudicatário em retirar e/ou assinar o instrumento formalizador da avenca, este ficará sujeito ao pagamento de 10% (dez por cento) do valor total do fornecimento a título de indenização, com exceção dos casos fortuitos ou de força maior;

i) As penalidades previstas no item anterior não se aplicarão as licitantes remanescentes convocadas em virtude da não aceitação da primeira colocada, ressalvado o caso de inadimplemento contratual, após a contratação de qualquer das empresas;

j) Quaisquer multas aplicadas deverão ser recolhidas junto ao Órgão Competente até 10 (dez) dias úteis contados de sua publicação no Diário Oficial do Estado, podendo, ainda, ser descontadas de qualquer fatura ou crédito existente, a critério da Contratante.

CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O descumprimento de qualquer Cláusula ou de simples condição deste Contrato, assim como a execução do seu objeto em desacordo com o estabelecido em suas Cláusulas e Condições, dará direito à CONTRATANTE de rescindi-lo mediante notificação expressa, sem que caiba à CONTRATADA qualquer direito, exceto o de receber o estrito valor correspondente ao fornecimento realizado, desde que estejam de acordo com as prescrições ora pactuadas, assegurada a defesa prévia.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Este Contrato poderá, ainda, ser rescindido nos seguintes casos:
a) decretação de falência, pedido de concordata ou dissolução da CONTRATADA;
b) alteração do Contrato Social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que, a juízo da CONTRATANTE, prejudique a execução deste pacto;
c) transferência dos direitos e/ou obrigações pertinentes a este Contrato, sem prévia e expressa autorização da CONTRATANTE;
d) cometimento reiterado de faltas, devidamente anotadas;
e) no interesse da CONTRATANTE, mediante comunicação com antecedência de 05 (cinco) dias corridos, com o pagamento dos serviços adquiridos até a data comunicada no aviso de rescisão;
f) no caso de descumprimento da legislação sobre trabalho de menores, nos termos do disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICAÇÃO

PARÁGRAFO ÚNICO: A publicação do presente Contrato no Diário Oficial, por extrato, será providenciada até o 5° (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias corridos, daquela data, correndo as despesas às expensas da CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
PARÁGRAFO ÚNICO: A CONTRATADA deverá observar os mais altos padrões éticos durante a execução do Contrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação em caso de inobservância.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS CASOS OMISSOS 

PARÁGRAFO ÚNICO: Os casos omissos serão resolvidos a luz da Lei Federal nº 8.666/93 dos princípios gerais do direito e demais legislação aplicada, conforme, art.55, XII.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

PARÁGRAFO ÚNICO: Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva do acordo entre elas celebrado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Fica eleito pelas partes o Foro da Comarca de Porto Velho, Capital do Estado de Rondônia, para dirimir todas e quaisquer questões oriundas do presente ajuste, inclusive às questões entre a empresa CONTRATADA e a CONTRATANTE, decorrentes da execução deste CONTRATO, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Para firmeza e como prova do acordado, é lavrado o presente TERMO DE CONTRATO, as fls...à..., do Livro Especial de CONTRATOS de N°..... que depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes, dele sendo extraídas as cópias que se fizerem necessárias para sua publicação e execução, por meio de processo xerográfico, devidamente certificadas pela Procuradoria Geral do Estado - PGE.

Porto Velho/RO, .......de .................de 2014.


Titular da CONTRATANTE            	              Titular da CONTRATADA



______________________________
Procuradoria Geral do Estado - PGE












AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 262/2014/SUPEL/RO

A Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL, por intermédio de sua Pregoeira e Equipe de Apoio, nomeada por força das disposições contidas na Portaria N.º 54/GAB/SUPEL, publicada no DOE do dia 22 de novembro de 2013, torna pública que se encontra autorizada, a realização da licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o nº. 262/2014/SUPEL, do tipo MENOR PREÇO, na forma de execução INDIRETA, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa para a administração. Conforme disposições descritas neste edital e seus anexos, de acordo com a Lei Federal nº. 10.520/02, com os Decretos Estaduais nº. 12.205/06, n° 16.089/2011 e n° 15.643/2011, com a Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, a qual se aplica subsidiariamente a modalidade de Pregão, com a Lei Estadual n° 2414/2011 e com a Lei Complementar nº 123/06 e suas alterações, e demais legislações vigentes, tendo como interessada a Secretaria de Segurança, Defesa e Cidadania do Estado de Rondônia - SESDEC/RO.

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.: 01.1501.00113-00/2014/SESDEC/RO 
OBJETO: A contratação de empresa especializada e certificada para a prestação de serviços de desenvolvimento, onde se relaciona à implantação e treinamento da relativa tecnologia ao Sistema de Informação Geográfica (ferramenta GeoMedia, módulo integrante do sistema I/CAD – INTERGRAPH para geração de relatórios espaciais) existente na Secretaria de Estado da Segurança, Defesa e Cidadania do Estado de Rondônia – SESDEC-RO, visando o aprimoramento e expansão do sistema denominado Observatório de Análise Criminal do Núcleo de Estatística e Análise Criminal da SESDEC, de acordo com as especificações técnicas completas constantes no subitem 2.1 do Termo de Referência - Anexo I deste Edital.
VALOR ESTIMADO PARA CONTRATAÇÃO: R$: 307.066,67
FONTE DE RECURSO: 3212 
PROJETO ATIVIDADE: 2176
ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.39
DATA DE ABERTURA: 06 de junho de 2014, às 09h00min. (HORÁRIO DE BRASÍLIA - DF)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br
CÓDIGO DA UASG: 925373
LOCAL: O Pregão Eletrônico será realizado por meio do endereço eletrônico acima mencionado, por meio da Pregoeira e equipe de apoio.
EDITAL: O Instrumento Convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis para consulta e retirada no endereço eletrônico acima mencionado, e, ainda, no site www.supel.ro.gov.br. Maiores informações e esclarecimentos sobre o certame, serão prestados pela Pregoeira e Equipe de Apoio, na Superintendência Estadual de Compras e Licitações, pelo telefone (69) 3216-5366, ou no endereço sito a Av. Farquar, S/N, Bairro: Pedrinhas, Complexo Rio Madeira, Ed. Rio Jamari, Curvo III, 1º Andar, em Porto Velho/RO - CEP: 76.903-036. 
DA RETIRADA: O Instrumento Convocatório e seus anexos poderão ser retirados, até a hora marcada para a abertura da sessão no endereço eletrônico acima mencionado.

Porto Velho RO, 19 de maio de 2014.

VANESSA DUARTE EMENERGILDO
Pregoeira SUPEL-RO
Mat. 300110987
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Superintendência Estadual de Compras e Licitações

GEPEAP – Gerência  de Pesquisa e Análise de Preços
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1

SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO DOOBSERVAT[ÓRIO CRIMINALE TREINAMENTO-

Levantamentodosrelatóriosgerenciaisnecessários;AnálisedaArquiteturaeBasedo

Sistema;PreparaçãodadocumentaçãoparaDesenvolvimentointerativodosistemade

relatórios;instalaçãodosnovosrelatóriosnosservidores;workshopdeapresentação;

ajustesnosistema; terinamentogeoprocessamento;treinamentodemultiplivadores;

desenvolvimento mapa tablet; gerência de proheto; aceiação de fase.

1 1 353.000,00 315.200,00 253.000,00 307.066,67

Ao Diretor Executivo da SUPEL:

           Porto Velho (RO), 23 de abril de 2014.

_________________________________________

Hamilton Augusto Lacerda Santos Júnior

Gerente de Pesquisa e Análise de Preços/SUPEL

Mat: 300094452

Ao Sr. Secretário:    

           

______________________________

Francisco Lopes Fernandes Netto

Diretor Executivo da SUPEL

Mat: 300098343

ESTADO DE RONDÔNIA

Valor Total :

PREÇO 

MÉDIO

Estamos encaminhando o processo supracitado para as devidas providências quanto a emissão da NOTA CRÉDITO e  DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO FINANCEIRA, conforme 

ITEM DESCRIÇÃO UNID

CONSUMO 

ESTIMADO

Após a realização da pesquisa de preços realizada pela Secretaria de origem, encaminhamos o Processo Administrativo - Nº 01-1501.00113-00/2014, para as demais providências.
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